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APRESENTAÇÃO 

 
O I Encontro de Pesquisadores/As da Questão da Mineração na Bahia: Diálogos 

Interdisciplinares entre Universidades e Movimentos Sociais teve como objetivo 

fomentar um espaço democrático para a divulgação e desenvolvimento de pesquisas 

científicas em consonância com as demandas dos movimentos sociais a respeito dos 

conflitos, desafios e contradições da mineração, contribuindo para a difusão do 

conhecimento sob uma perspectiva crítica e interdisciplinar. 

O evento contou com um público-alvo diversificado, buscando ampliar a disseminação 

e popularização dos conhecimentos científicos sobre a temática, a citar: a) discentes 

de graduação e pós-graduação dos cursos diretamente envolvidos nas áreas dos 

Grupos de Trabalho (GTs) do evento, como Geografia, Epidemiologia e Saúde, 

Enfermagem, Direito, Ecologia, Educação do Campo, Ciências Sociais, Geologia, 

Comunicação, Engenharia Ambiental, Antropologia e Engenharia Sanitária; b) 

docentes, pesquisadores e grupos de pesquisa de universidades e institutos de 

educação na Bahia (UFBA, UNEB, UFRB, UESC, UESB, UEFS, UCSAL, UNIVASF, 

IFBA, IFBaiano, IFBA), além de outras IES do Brasil, como, USP, UNESP, UNICAMP 

(São Paulo), UFF e UFRJ (Rio de Janeiro), UFPE (Pernambuco), UFSC (Santa 

Catarina); UFVJM e UEMG (Minas Gerais), UFS (Sergipe), UNB (Brasília), IF Paraná 

e UESPI (Piauí) e a instituição de pesquisa FIOCRUZ (Brasília); c) movimentos 

sociais, como o Movimento pela Soberania Popular na Mineração (MAM), o 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), o Movimento dos Pequenos 

Agricultores (MPA), a Articulação de Fundo e Fecho de Pasto e a Coordenação 

Nacional de Articulação de Quilombos (CONAQ); d) observatórios, fóruns e 

organizações não governamentais; e) instituições de assessoria às comunidades, 

como CPT, CPP, AATR, IRPAA, CESE e Cáritas; f) comunidades tradicionais 

afetadas pela mineração, incluindo quilombolas, indígenas, pescadores, ribeirinhos e 

comunidades de Fundo e Fecho de Pasto; g) estudantes do ensino médio/técnico das 

redes federal e estadual de educação; h) a sociedade em geral. 

Foram aprovados 46 resumos, apresentados durante o evento e debatidos 

posteriormente. Estes trabalhos científicos estão reunidos neste caderno de resumos 

como forma de publicização e disseminação do conhecimento crítico sobre o 

problema mineral. Além disso, 12 trabalhos foram impressos e apresentados na 

sessão de banners, utilizados posteriormente em atividades de formação de base das 

organizações parceiras. Alguns desses banners serão expostos no Encontro Nacional 

do MAM, que ocorrerá em agosto de 2025, em Fortaleza, no estado do Ceará. O 

evento contou com mais de 30 palestrantes, mediadores e representantes de 

movimentos sociais, além de quatro mesas-redondas e três Grupos de Trabalho, 

cujos debates são refletidos nos resumos apresentados neste caderno. 
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Dentre os principais desdobramentos do evento, destacam-se: a articulação para 

captação de recursos visando a publicação de um livro sobre o problema mineral na 

Bahia; a produção de um dossiê para uma revista científica com os trabalhos 

apresentados selecionados; a elabora­«o do Memorial ñGeografando Poemas em 

Territórios Mineradosò sobre a vida e obra de Charles Trocate, liderança popular e um 

dos fundadores do MAM, apresentado ao Programa de Pós-Graduação em Geografia 

do Instituto de Geociências da UFBA (POSGEO/IGEO/UFBA), com vistas à 

concessão do título de Doutor por reconhecimento de Notório Saber, bem como a 

elaboração e encaminhamento do Plano de Trabalho no Edital de Professor Visitante 

Notório Saber 2024, pleitos que lograram êxito. Além disso, foram veiculadas diversas 

matérias publicadas em sites de notícias e redes sociais, ampliando o alcance do 

evento. 

O evento também ultrapassou as escalas geográficas inicialmente pensadas, atraindo 

pesquisadores/as, militantes e comunitários de outros estados, possibilitando a troca 

de experiências e fortalecendo o diálogo entre os movimentos sociais. Entre as 

atividades, incluiu-se uma Plenária Nacional do MAM em formato virtual, reunindo 

militantes e pesquisadores de diversas regiões do país. Além disso, os participantes, 

incluindo várias lideranças comunitárias, levaram para suas comunidades cartilhas 

sobre direitos humanos e formas de defesa de territórios, contribuindo para formações 

de base específicas nas áreas afetadas pela mineração. 

Outro aspecto relevante foi o fortalecimento do coletivo de pesquisadores da questão 

mineral na Bahia e sua relação com o MAM. A partir desse diálogo, formou-se o 

ñColetivo de Formação do MAM-BAò, além da aproximação com o Grupo de Pesquisa 

GeografAR e com os Observatórios de Conflitos da Chapada Diamantina e 

Observatório Popular da Mineração e Energia Eólica, em Juazeiro. No pós-evento, 

essas frentes têm se articulado para alinhar ações políticas e pedagógicas conjuntas, 

promovendo atividades em rede com instituições de assessoria e lideranças 

comunitárias. 

Por fim, destaca-se a importância da articulação entre universidade e movimentos 

sociais, o que permitiu a defesa de suas ñbandeirasò, exposi­«o de fotografias de 

áreas atingidas e a troca de experiências entre participantes. O evento reafirma a 

relevância da produção acadêmica com compromisso social, reforçando a 

necessidade de uma ciência voltada à resolução de problemas e à defesa dos direitos 

das populações mais vulneráveis. 

 

 
ñPor Soberania Mineral e Ciência Popularò 

GeografAR/UFBA e Movimento pela Soberania Popular na Mineração (MAM) 

Salvador, abril de 2025. 
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PROGRAMAÇÃO DO EVENTO 

 
04/11/2024 - Segunda-feira 
14h Credenciamento e Mesa de abertura (autoridades/representantes/ lideranças) 

16:00h Conferência de abertura: Organicidade entre Universidade e Movimentos Sociais: O 

MAM no Brasil e na Bahia 

Charles Trocate (MAM) e Karina Martins (MAM) 

Mediação: Lucas Antonino (UFRB/GeografAR/MAM) 

 

05/11/2024 - Terça-feira 

9h Mesa Redonda 1: A Questão Mineral Baiana: desafios e contradições 

Beni Carvalho (CPT); José Caetano Filho (UEFS) e Juliana N. Barros (UFRB) 

Mediação: Simone Cerqueira Cruz (UFBA) 

 

14h - 17h Minicursos e Oficinas: 
1. Protocolo de Consulta Prévia: Juliana de Athayde; Leila D'Andreamatteo; Natiele Santos (AATR); 

Aline Gallo; Márcio Adriano Camargo (Cáritas NE3); 

2. Fundamentos de Geoética: Ana Santana (UFBA) e Simone Cruz (UFBA/SBG); 

3. Compensação Financeira pela Exploração Mineral ï CFEM: Maryângela Aquino (UNEB/OEM) e 

Pablo Montalvão (MAM); 

4. Oficina de Cartografia Social: Paula Regina Cordeiro (UFF/AGB/MAM) 

 

17h Lançamento de Livros 
Livro: Búfalo antigo ou Gabriel e outras orquídeas de Charles Trocate (MAM) 

Livro: Dona Lindaura vê a Luz - Mateus Britto (MAM) 

Mediação: Valdirene Santos Rocha Sousa (GeografAR/UFBA/IFBA) 

19h Cultural (CEAS) 

06/11/2024 - Quarta-feira 

9:00h Mesa Redonda 2: Saúde, Trabalho e Mineração na Bahia 

Cláudia O. DôAr°de (FioCruz); Renan Finamore (UFRJ) e Ivanessa S. Brito (UNIVASF) 

Mediação: Adrielly Regis (MAM) 

 

14h - 16h Espaço de Socialização dos Grupos de Trabalhos: 
1. Mineração: Terra, Água e Território - Mediação: Cláudio Dourado (CPT) e Paula Regina (UFF) 

2. Mineração: Economia e Sociedade - Mediação: Thalisson Santana (UFBA) e Lucas Assunção (MAM) 

3. Mineração: Estado e Direito - Mediação: Venício Montalvão (MAM) e Fernando Gabriel Cavalcante (UCSAL) 

4. Mineração: Saúde, Trabalho e Ambiente - Mediação: Marcelo Rocha (SESAB/UESB) e Fabiano 

Souza (MAM) 

5. Mineração: Caetité e região, semiárido e convivência - Mediação: Judenilton Oliveira (IRPAA) 

6. Mineração, Mulheres e Resistências: Mediação: Jaíne Miranda (CPT) 

 

16h Mesa de encerramento: Os desafios do MAM e o papel das pesquisas sobre o problema 

mineral 

Aline W. Sulzbacher (UFVJM); Fredson Pereira (UFPE) e Simone Silva (MAM) 

Mediação: Taciere Santana (UNEB/MAM) 
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SEÇÃO 1 - RESUMOS 
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O ETHOS DA MINERAÇÃO SUSTENTÁVEL NA PROPAGANDA DA BAMIN 

 
Andréia Muniz Lisboa 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 

 

Este trabalho apresenta uma análise discursiva sobre uma propaganda audiovisual 

da empresa Bahia Mineração Ltda (BAMIN), produzida em 2021. O objetivo é 

identificar os mecanismos discursivos que sustentam o discurso da mineração 

sustentável como fator de desenvolvimento econômico, carro chefe da propaganda. 

O aporte teórico-metodológico empreendido ancora-se no campo de saber Análise do 

Discurso (AD), sobretudo, a partir dos trabalhos de Mainguenau (2008) sobre o Ethos 

discursivo, além de outros conceitos adjacentes que corroboram para o delineamento 

de uma construção discursiva como as noções de Formações discursiva e ideológica 

(PÊCHEUX, 2014a, 2014b). Para a Análise do Discurso, os processos analíticos não 

se realizam de forma sistemática pela separação estável entre teoria e metodologia: 

o objeto deve ser confrontado pela teoria (GREGOLIN, 2004), ou seja, a partir do 

emprego do instrumental próprio, ferramentas teóricas e metodológicas. Aqui, foram 

utilizadas as noções de condições de produção, formações discursivas e formação 

imaginária. Tais conceitos permitem compreender os sentidos gerados pela 

composição audiovisual do objeto, verificando como engendram aspectos sócio- 

históricos, políticos, ideológicos; dispõem uma configuração de dizeres permitidos 

pela base ideológica da propaganda e; produzem imagens discursivas que operam 

como legitimadoras do discurso em questão. Os gestos de descrição e interpretação 

analíticos mostraram, como resultados, que as formações imaginárias são 

construídas, na propaganda, pelos traços do cuidado e de trabalho; além de uma 

formação discursiva voltada para a política de segurança e sustentabilidade ambiental 

na mineração, centro da proposta de inovação no setor mineral e melhoria na 

economia do país, mobilizada pelo discurso da mineração à seco. A movimentação 

de sentidos na materialidade instaura instâncias discursivas revela que o discurso da 

mineração à seco, como grande potencial econômico e de segurança ambiental, 

aforiza os silenciamentos a respeito dos impactos socioambientais sobre os quais as 

condições da propaganda emergem, colocando em xeque as tais práticas que se 

dizem sustentáveis. 

 
Palavras-chave: Análise do Discurso Materialista. Sustentabilidade. Mineração à 

seco. Modo de produção capitalista. 
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MINERAÇÃO NO CONTEXTO DA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA: REFLEXÕES A 

PARTIR DO NORDESTE BRASILEIRO 

 
Pedro Catanzaro da Rocha Leão 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRJ /CPDA) 
 

 

Na última década, o modo neoextrativista de acumulação e desenvolvimento 

intensificou-se na América Latina. Uma das dimensões deste processo é expressa 

em uma nova corrida global por minérios. Desta vez, a busca é por minerais críticos 

para a transição energética e um mundo descarbonizado, demandados pelos acordos 

climáticos globais para compor as cadeias de produção de energia renovável, carros 

elétricos e novas tecnologias. Nesse cenário, tem sido observado, nos últimos anos, 

um aumento das atividades do setor mineral no território brasileiro. Dentre as 

macrorregiões do país, o Nordeste se destaca pelo aumento expressivo das 

movimentações do setor em reconhecimento geológico, requerimentos de pesquisa 

e projetos de extração de minérios. Mas até que ponto essa nova dimensão da corrida 

por recursos naturais com foco nos minerais críticos para um mundo descarbonizado 

chega no nordeste brasileiro? Quais são as características dessa expansão da 

mineração na região? Na busca de responder tais questionamentos, esta pesquisa 

tem como objetivo geral analisar o processo de expansão da mineração na região 

Nordeste do Brasil e avaliar suas possíveis relações com o aumento da demanda 

internacional por minerais críticos. Especificamente, busca-se: (1) identificar e 

caracterizar os vetores de expansão da mineração no Nordeste, ou seja, onde se 

manifestam os processos de extração de minerais; os atores sociais envolvidos 

(empresas e/ ou garimpos); e os principais tipos de minério; (2) caracterizar o debate 

atual sobre a transição energética e mineração a nível nacional, com especial atenção 

ao papel do Nordeste nessa dinâmica. Esta pesquisa analítica qualitativa se baseia 

em uma metodologia que intercala (a) revisão bibliográfica em torno das categorias 

de análise do ñneoextrativismoò e da ñtransi­«o energ®ticaò, dentro das quais surgem 

as noções de minerais críticos e estratégicos; e (b) levantamento e análise de dados 

primários e secundários disponibilizados pela Agência Nacional de Mineração com a 

elaboração de mapas, gráficos e tabelas sobre Valor de Operação (R$) e Processos 

Minerários Ativos. Nesta pesquisa será dada maior atenção ao período 2004-2023. 

Este recorte temporal justifica-se pelo contexto do boom das commodities, que se 

inicia no começo do século XXI e que marca a intensificação do modelo extrativista 

brasileiro, considerando o quadro mais recente caracterizado por estratégias 

corporativas e governamentais ñem nome do climaò ap·s o Acordo de Paris (2015). 

 
Palavras-chave: Mineração. Transição Energética. Neoextrativismo. Minerais 

Críticos e Estratégicos. Nordeste. 
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EXPANSÃO DA MINERAÇÃO E TENDÊNCIA DE AUMENTO DOS CONFLITOS 

NO CAMPO DO SUL DA BAHIA 

 
Helenna da Silva Castro 

Comissão Pastoral da Terra (CPT) 

 
Mateus Santos Britto 

Centro de Estudos e Ação Social (CEAS) 

Movimento pela Soberania Popular na Mineração (MAM) 

 

O Sul da Bahia historicamente foi palco de muitos conflitos e focos de luta pela terra 

e defesa de territórios. Nessa região ocorrem as primeiras batalhas populares contra 

o projeto colonizador português baseado na escravização e no saque dos recursos 

naturais. Esses conflitos perduraram pelos séculos posteriores impulsionados pela 

expansão da pecuária e dos monocultivos, principalmente os de café e eucalipto. Nos 

últimos anos, após as políticas antiindigenistas e armamentistas do governo 

Bolsonaro, esse cenário se intensificou com aumento do número de mortes e ataques 

a lutadores populares. Nesse período, começam a ser organizadas milícias privadas 

contratadas por latifundiários e empresários interessados na exploração privada das 

terras, com o apoio das Polícias Militares e de políticos da extrema-direita. A formação 

do ñMovimento Invasão Zeroò e a pressão pela aprovação da tese do Marco Temporal, 

que busca abrir novas fronteiras para o agronegócio e a mineração, inauguram uma 

nova fase no conflito histórico da região. Esta fase impõe novos desafios para as 

classes trabalhadoras do campo e da cidade e revela novas contradições do projeto 

de desenvolvimento executado pelo estado baiano. O Sul da Bahia se apresenta 

enquanto um território decisivo para que os projetos de expansão da mineração e do 

agronegócio sejam realizados. A atividade mineral não se aprofundou na Mata 

Atlântica sul-baiana como em regiões de Caatinga e Cerrado, contudo a construção 

do Porto Sul, em Ilhéus, e do trecho I da Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL) 

que liga Ilhéus a Caetité, no sudoeste do estado, tende a acelerar os processos de 

pesquisa minerária e aprofundar os conflitos relacionados à posse e à ocupação da 

terra. O presente trabalho, construído coletivamente a partir da atuação em territórios 

ameaçados no Sul da Bahia, busca compreender a relação existente entre os conflitos 

e o projeto de desenvolvimento para a região, identificar as tendências de aumento 

do número de conflitos gerados pelos empreendimentos ligados ao setor mineral e 

contribuir com a qualificação da análise de movimentos e organizações populares em 

resistência. 

 
Palavras-chave: Conflitos no campo. Mineração. Sul da Bahia. Movimentos sociais. 

Projeto de desenvolvimento. 
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DEPENDÊNCIA: TRAÇO CARACTERÍSTICO DO MODELO MINERAL 

BRASILEIRO 

 
Venício Montalvão 

UNIFG-BA / Movimento pela Soberania Popular na Mineração (MAM) 

 
Simone Jesus Silva 

Movimento pela Soberania Popular na Mineração (MAM) 

 

Na prática da luta social e no combate teórico e ideológico feito pelos movimentos 

sociais, particularmente o MAM ï Movimento pela Soberania Popular na Mineração, 

tem-se afirmado como problema a existência de um modelo mineral, contra o qual 

contrapõe-se outro, soberano e popular. Em que consiste, pois, esse modelo mineral 

vigente no Brasil? Compreendê-lo exige o retorno ao contexto de nossa formação 

social, que nos informa como o território foi constituído para produzir derivados 

agrícolas e depois ouro e diamante para Europa, de modo que a economia e a 

sociedade ser«o organizadas segundo esse sentido, voltado para fora. E ñO sentido 

da evolução brasileira (...) ainda se afirma por aquele caráter inicial da coloniza­«oò 

(Prado Jr. 2011, p. 32). O choque entre o colonizador e os povos originários então 

ocupantes do território resulta na formação de um modo de produção historicamente 

novo, o escravismo colonial (Gorender, 2016). Foi desse modo de produção 

escravista colonial que se transitou para o capitalismo no Brasil, diferentemente de 

economias europeias que transitaram do feudalismo. Segundo Saes (2015), o 

escravismo é estagnacionista, devido ao trabalho forçado, que não promove nem 

estimula o desenvolvimento técnico, diferentemente do feudalismo, que o produtor 

direto tem a posse da terra e o domínio sobre a organização da produção, 

interessando-lhe elevar a produtividade. Nesse sentido, o escravismo no Brasil vai 

levar, por um lado, uma reduzida base material para o desenvolvimento posterior do 

capitalismo, por outro lado, a ausência de reforma agrária e a não formação de um 

mercado interno de massas, elementos necessários para um desenvolvimento 

industrial capitalista. Ainda segundo Saes (2015), a burguesia industrial vai formar-se 

rapidamente, pelo fato de outros países já terem anteriormente passado ao 

capitalismo e ao desenvolvimento industrial, permitindo à burguesia interna adquirir 

maquinaria de países como Inglaterra e Alemanha, de modo que essa classe social, 

formada rapidamente, vai se tornar organicamente frágil, mantendo-se 

permanentemente dependente do exterior para se expandir. Essa burguesia interna 

constitui-se com uma dupla dependência: a) econômica, ao experimentar um 

desenvolvimento limitado pela ausência de um mercado de consumo de massas; b) 

e politicamente, ao necessitar das tecnologias das grandes potências. Por isso, a 

classe dominante nunca assumiu um projeto próprio de desenvolvimento, procurando 

sempre obter o máximo de lucro na relação com o imperialismo, deixando de realizar 

as chamadas tarefas democrático burguesas ï como reforma agrária ï e sem 

promover o desenvolvimento nacional autônomo. O modelo mineral se instaura sob 



I ENCONTRO DE PESQUISADORES/AS DA QUESTÃO DA MINERAÇÃO NA BAHIA 
Diálogos interdisciplinares entre universidades e movimentos sociais - UFBA, novembro de 2024 

 

 
essa contradição da formação social, que é a dependência. A exploração mineral é, 

portanto, determinada de fora, tanto no que diz respeito aos bens minerais extraídos, 

quanto à escala de produção. Contrapor a esse modelo um novo, soberano e popular, 

exige enfrentar a burguesia interna dependente e, ao mesmo tempo, o imperialismo, 

tarefa que impõe a formação de um bloco de forças populares capaz de assumir o 

poder político e levar a frente um projeto de mudanças, cuja tarefa central é romper a 

dependência e democratizar radicalmente o poder e as principais riquezas do país, 

entre elas a mineração. 

. 

Palavras-chave: Mineração. Dependência. Imperialismo. Soberania. Projeto. 
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CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS EM PIATÃ: UMA ANÁLISE COM BASE NO 

MODELO DE COALIZÕES DE DEFESA 

 
Thalisson Luiz Maia Santana 

Universidade Federal da Bahia (UFBA) 

 

O município de Piatã, localizado na Chapada Diamantina, enfrenta intensos conflitos 

socioambientais decorrentes da mineração, agronegócio e energia eólica. Este artigo 

visa analisar o conflito entre a comunidade quilombola da Bocaina e a mineradora 

Brazil Iron, utilizando o Modelo de Coalizões de Defesa (Advocacy Coalition 

Framework - ACF). A partir de uma revisão da literatura e de dados empíricos, busca- 

se compreender as dinâmicas políticas e sociais que influenciam esse conflito. Os 

estudos sobre organizações da sociedade civil que utilizam advocacy e ativismo 

político para influenciar a agenda pública ainda são recentes no Brasil. A literatura 

internacional destaca que, geralmente, essas organizações são entidades sem fins 

lucrativos, dedicadas à defesa de direitos e vinculadas ao terceiro setor. Através da 

prática do advocacy e de outros métodos, elas promovem participação, engajamento 

cívico e ativismo político (BORIS & MOSHER-WILLIAMS, 1998; HOJNACKI et al., 

2012; KIM & MASON, 2018). Para Steven Rathgeb Smith e Robert Pekkanen (2012), 

o advocacy de organizações sem fins lucrativos, focadas na defesa de direitos, é 

particularmente relevante em contextos de crises fiscais e políticas, este trabalho 

propõe um ampliação para o contexto de crise climática e ambiental da potência 

explicativa destes instrumentos. Essas organizações são vistas como importantes 

veículos para a representação dos interesses de cidadãos, grupos e causas. Elas 

oferecem apoio, serviços, assistência e refletem as preocupações dos cidadãos 

através da prestação de serviços, direitos, representação e advocacy (SMITH & 

PEKKANEN, 2012). A Chapada Diamantina, reconhecida por sua rica biodiversidade 

e importância ecológica, vem sofrendo com a intensificação das atividades 

mineradoras, agrícolas e de geração de energia eólica. Em Piatã, a exploração 

mineral pela Brazil Iron tem causado sérios impactos ambientais, afetando a 

qualidade do solo, a disponibilidade de água e a integridade dos ecossistemas locais. 

A comunidade quilombola da Bocaina, que depende desses recursos naturais para 

sua subsistência e manutenção cultural, tem sido diretamente prejudicada (CPT, 

2022). Os quilombolas de Bocaina relatam que a atividade mineradora tem 

contaminado cursos d'água, reduzindo a disponibilidade hídrica e provocado a 

degradação de terras agricultáveis. Além disso, há denúncias de desrespeito aos 

direitos territoriais e culturais, com relatos de pressão para desocupação das áreas 

afetadas pela mineração. Este estudo visa compreender, a partir de uma revisão da 

literatura internacional, as abordagens utilizadas no campo do ativismo político, 

participação cívica, lobby, formulação de políticas públicas e influência na agenda 

pública. 

 
Palavras-chave: Comunidades Tradicionais. Coalizão de defesa. Política Pública. 

Neo-Extrativismo. 
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REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA E SAQUE SOCIOAMBIENTAL: 

reflexões sobre o caso da mineração em Maracás, Bahia. 

 
Marcos Bandeira Santos 

Universidade de São Paulo (USP) 

 

Este resumo faz parte de um estudo qualitativo sobre as relações laborais e a 

mineração de vanádio em Maracás, Bahia. Objetiva-se compreender as 

transformações socioambientais na Área de Influência Direta (AID) do 

empreendimento e os desdobramentos sobre a classe trabalhadora. A degradação 

no capitalismo provoca mudanças sociais, comunitárias e territoriais, subjugando o 

trabalho e a natureza em prol do lucro de grupos nacionais ou estrangeiros. A 

supressão de bens naturais em troca de royalties, submete o território a uma relação 

de dependência (MARINI, 1973). Os impactos de uma mineradora superam as cifras 

obtidas com a Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais 

(CFEM). Isso significa que além das implicações econômicas, existem rebatimentos 

históricos, socioambientais, políticos e culturais. As primeiras aproximações com o 

campo, apesar das propagandas, permitiram identificar em relatos e publicações, 

indícios de uma dinâmica de adoecimento, contaminação, além do registro da morte 

de um trabalhador em uma plataforma química. Obviamente que essa breve inserção 

ainda não permite considerações mais amplas. Todavia, sugere cautela no tratamento 

das diferentes camadas do social e ñ[...] reconhecer que a elabora­«o te·rica sobre 

este processo n«o tem como fugir da fixa­«o de suas condi­»es hist·ricas.ò 

(BRANDÃO, 2012, p. 68). Portanto, é a partir das condições concretas que se pode 

identificar os passivos do capitalismo, produzindo danos físicos e psicossociais. O 

fato é que, o neoextrativismo (GUDYNAS, 2009) não pode ser efetivamente 

promovido sem que haja subsunção do trabalho em sua dinâmica de acumulação. 

Dito de outro modo, a ñ[...] produ­«o capitalista [...] s· desenvolve a t®cnica e a 

combinação do processo social da produção, exaurindo as fontes originais de toda 

riqueza ï o solo e o trabalhador.ò (MARX, 2008, p. 571), revelando o vínculo estrutural 

entre a exploração da natureza e do trabalho, como resultantes de uma fratura 

sociometabólica (FOSTER, 2011). Dessa forma é salutar questionar o modelo de 

desenvolvimento dominante, na medida em que se estabelece uma relação de 

mercantilização que não se limita a dimensão econômica, embora seja impulsionada 

por ela. No Brasil, o binômio desenvolvimento-subdesenvolvimento continua sendo 

chave interpretativa de alguns dos dilemas contemporâneos, caracterizados pela 

função ï nada privilegiada ï de abastecer o mercado internacional com a produção 

de produtos primários, como é o caso da mineração em Maracás, Bahia. 

 
Palavras-chave: Neoextrativismo. Degradação. Precarização laboral. Vanádio. 
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A CFEM REPASSADA AOS ENTES FEDERATIVOS CORRESPONDE AO REAL 

VALOR DA PRODUÇÃO MINERÁRIA? 

 
João Victor Alves Santos 

Universidade do Estado da Bahia (UNEB) 

 

O presente trabalho tem como objetivo analisar se a compensação financeira pela 

exploração de recursos minerais (CFEM), recebida pelos entes federativos ï União, 

estados e municípios ï, corresponde ao real valor da produção minerária. A 

Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) é um royalty 

cobrado das empresas que exploram recursos minerais no Brasil, representando uma 

importante fonte de receita para a União, estados e municípios. Esse royalty é 

calculado a partir do valor bruto da produção minerária das empresas, por meio do 

sistema de autodeclaração, no qual as empresas reportam suas receitas e calculam 

o tributo de forma voluntária. Um dos principais problemas é que essa autodeclaração 

ocorre sem verificação prévia pela Agência Nacional de Mineração (ANM), abrindo 

brechas para a sonegação. Além disso, há limitações de fiscalização, como a falta de 

integração de dados entre a ANM e outros órgãos, como a Receita Federal e as 

secretarias estaduais da Fazenda, o que dificulta o cruzamento de informações; e 

também problemas relacionados aos recursos humanos, uma vez que não há efetivo 

suficiente para lidar com as demandas do órgão, tornando a fiscalização da ANM 

pouco eficiente. Esses problemas permitem que muitas empresas subdeclarem suas 

receitas ou deixem de informar a totalidade da produção, criando um ambiente de 

impunidade, onde as empresas podem evitar o pagamento sem enfrentar 

consequências imediatas significativas. As ferramentas utilizadas na produção deste 

trabalho foram relatórios do Tribunal de Contas da União, dados da Agência Nacional 

de Mineração, dados do Portal da Transparência do Governo Federal e dados do 

Observatório da CFEM. Nesse sentido, o estudo aponta que existe uma enorme 

disparidade entre os valores brutos da produção minerária e os valores declarados 

para o cálculo da CFEM, fazendo com que a União, os estados e os municípios 

deixem de arrecadar valores expressivos dessa fonte de renda, o que prejudica os 

serviços públicos e o desenvolvimento das regiões afetadas pela exploração mineral. 

 
Palavras-chave: CFEM. Sonegação. Mineração. Fiscalização. Royalties, 

Arrecadação. 
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ANÁLISE DAS DECISÕES JUDICIAIS EM RELAÇÃO AO ROMPIMENTO DA 

BARRAGEM DE MARIANA 

 
Maria dos Humildes Rodrigues 

Universidade do Estado da Bahia (UNEB) 

 

Tendo em vista as decisões judiciais concernentes ao rompimento da barragem de 

rejeito em Mariana/MG no ano de 2015, o qual atingiu várias cidades de dois estados 

brasileiros (Minas Gerais e Espírito Santo), o presente trabalho tem por objetivo 

analisar se as decisões judiciais proferidas acerca dessa tragédia foram suficientes 

para sanar os danos sociais e ambientais causados. Para tanto, utiliza-se pesquisa 

qualitativa, de base jurisprudencial e doutrinária, no período entre novembro de 2015 

até meados de 2024 que estão disponíveis no TJ MG, TJ ES, no site Jusbrasil e em 

artigos que tratam sobre a temática. Isso posto, percebe-se que houve muitas ações 

judiciais, individuais e coletivas, promovidas pelo Ministério Público ou por escritórios 

advocatícios, nas quais algumas decisões foram proferidas e outras não - até o 

momento dessa pesquisa. Descarte, nos resultados encontrados, há muitas ações 

que foram julgadas como improcedentes devido à falta de comprovação de danos ou 

por não seguirem o devido processo legal e mesmo por limites territoriais por 

competência de foro. Ademais, os valores indenizatórios podem ser considerados 

insuficientes para reparar os danos sofridos, haja vista a proporção do desastre. Por 

conseguinte, em virtude da demora na análise das ações e também devido ninguém 

ter sido responsabilizado criminalmente pelo desastre, havendo somente decisões de 

reparação e indenização na área cívil questionáveis, algumas pessoas e alguns 

municípios tiveram que buscar os seus direitos na justiça inglesa, haja vista que a 

empresa inglesa BHP Billiton era uma das responsáveis por administrar e controlar a 

mineradora no momento do rompimento. No entanto, houve questionamentos se essa 

ação é válida ou não, na qual a BHP Billiton entrou com uma ação questionando no 

STF, através Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM), mediante uma Ação de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 1.178. Com isso, pode-se 

observar que a justiça brasileira encontrou problemas em julgar as ações em tempo 

razoável, causando, assim, insatisfação e dificuldades para reparação dos danos, 

posto que muitos dos atingidos não foram reparados e sofrem com impactos até o 

presente momento. 

 
Palavras-chave: Rompimento da Barragem de Mariana. Indenização. Impactos 

socioambientais. Desastre. Decisões. 
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OS MEGAPROJETOS DO CAPITAL: POLÍTICAS PÚBLICAS E OS 

DESCAMINHOS DA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 

 
Henrique Oliveira de Andrade 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA) 

 

Está reflexão parte da conceituação crítica de que os megaprojetos do capital estão 

assentados na lógica de expansão capitalista atrelados à dimensão das 

transformações globais das cadeias de produção-circulação-consumo que rebatem 

reconfigurações regionais numa lógica multiescalar alterando fluxos legais e 

normativos por meio da implantação de políticas públicas com a ideologia do 

desenvolvimento e de apologia ao progresso por meio de obras de infraestrutura na 

escala local/regional. Nesse sentido, o debate da transição energética está alocado 

como o principal aspecto dos processos relacionados à atuação dos Estados 

Nacionais por meio das políticas públicas articuladas com fluxos de capitais que 

condicionam a centralização e concentração do capital. Importante ressaltar, que tais 

dimensões estão fundadas na lógica da crise estrutural, que, travestida sob a ótica 

cíclica de questões ambientais e climáticas, coadunam à compreensão fragmentada 

da realidade. Tal dimensão, ocasiona a ruptura conjuntural das tomadas de decisão 

e aprimora as questões concernentes ao crescimento dos artifícios imperialistas 

relacionados ao apogeu da mineração e das energias renováveis como primários para 

as transformações sociais, políticas e ambientais no bojo das problemáticas centrais 

no século XXI. Nesse sentido, a pesquisadora mexicana Alonso (2024) apresenta as 

contradições referentes ao drástico avanço dos projetos de mineração e as 

problemáticas relacionadas com a ampliação das obras estruturantes de energia 

renovável. Dito isso, enfatizamos a centralidade do discurso referente ao capitalismo 

verde e sua contradição direta entre energias renováveis como saída para a dita 

transição energética e o seu antípoda materializado na mineração e seus impactos 

destrutivos associados com a super exploração da natureza e do trabalho. Ou seja, 

trata-se de uma estratégia fundada na reprodução ampliada do capital que 

metamorfoseia processos socioespaciais sob a égide da apropriação privada da 

natureza que possibilita a ampliação da atuação de grupos transnacionais 

apropriando-se dos recursos públicos nacionais ocasionando a territorialização do 

capital e a monopolização do território como afirma Oliveira (2007). Diante de tais 

problemáticas as reflexões de Fontes (2010) acerca do Capital-Imperialismo, 

aparelhos privados de hegemonia e as expropriações, são centrais para a 

compreensão das contradições da transição energética no contexto da mineração e 

energias renováveis e seus desdobramentos em conflitos territoriais, que, numa 

lógica transescalar, associa-se com as dimensões do desenvolvimento desigual e 

combinado. Em Bringel e Svampa (2023), o consenso da descarbonização é 

apresentado como central para a compreensão das lógicas capitalistas 

hodiernamente no bojo da questão energética. Diante desse quadro, Andrade (2024) 

interroga  acerca  das  contradições  entre  desenvolvimento  capitalista  e  os 
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megaprojetos energéticos - ña transi­«o energ®tica (energias renováveis, mineração 

e descarbonização) é o remédio para a tragédia socioambiental ou mais um veneno 

capitalista para protelar ñnossaò explora­«o at® o fim do mundo?ò. 

 
Palavras-chave: Energias. Mineração. Desenvolvimento. Território. Capital. 
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O PROJETO PORTO SUL NA MÍDIA REGIONAL: UMA ANÁLISE DAS 

REPORTAGENS PRODUZIDAS PELA EMISSORA TV BAHIA NOS 

TELEJORNAIS LOCAIS BA TV E JORNAL DA MANHÃ (2019) 

 
Inara da Silva Santos 

Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) 

 
Beatriz Soares Oliveira Santos 

Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) 

 

O estado da Bahia tem se destacado no setor mineral, dado sua complexa diversidade 

de biomas que possibilita a extração de vários tipos de minério. Tal ñportf·lioò sucedeu 

a iniciativa do Complexo Logístico Intermodal Porto Sul (CLIPS), um empreendimento 

que visa a concentração de terras e de renda. Conforme os estudos de Higuera CLIPS 

é um projeto multimodal de integração composto por três iniciativas de 

desenvolvimento e infraestrutura: a Mina Pedra de Ferro, que será explorada no 

município de Caetité; a Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL), que no seu trecho 

I articula os municípios de Caetité e Ilhéus; e o Porto Sul. (Higuera, 2020, p. 29). A 

pesquisa em questão foca na análise de 2 reportagens produzidas em 2019 pelos 

telejornais locais ï BA TV e Jornal da Manhã ï da emissora TV Bahia afiliada à Rede 

Globo, visando assim compreender as implicações e estratégias narrativas 

empregadas na estrutura dessas reportagens ao discutirem sobre o projeto. A 

construção metodológica se deu a partir dos operadores de análise para programas 

jornalísticos televisivos propostos por Itânia Gomes (2007), e também em uma 

pesquisa bibliográfica para embasar a discussão, apoiada nos estudos de autores 

como Peruzzo (2005), Higuera (2020) e outros. Vale ressaltar que ñ£ comum a 

existência de tratamento tendencioso da informação e até a omissão de fatos, em 

decorrência de ligações políticas com os detentores do poder local e dos interesses 

econ¹micos de donos da m²dia.ò (Peruzzo, 2005, p. 78). Logo, torna-se importante 

entender como a mídia local da Região Sul da Bahia constroi a sua narrativa nas 

estruturas das reportagens produzidas a respeito da construção do CLIPS e como 

isso reflete na realidade local. Estando o modo de endereçamento como uma 

orientação entre emissores e receptores a partir do texto televisivo para a construção 

do estilo de um programa jornalístico, observa-se que há uma articulação dos 

elementos semióticos e discursivos que se desenvolvem ao longo da matéria, no qual 

podemos chamar operadores de análise (Gomes, 2007). Na primeira reportagem 

exibida no Jornal da Manhã foi destacado as expectativas comerciais do CLIPS. A 

cobertura foi estruturada com entrevistas de representantes de associações e 

empresas, possuindo 5 minutos, no qual são enfatizados os benefícios econômicos 

sem abordar as vozes contrárias, representadas por manifestações locais, enquanto 

que a segunda reportagem exibida no BA TV, com 41 s sobre uma manifestação 

contra o Porto Sul na cidade de Ilhéus, foi extremamente breve e reduziu a breve 

imagens do ato, sem incluir declarações ou contextos que elucidassem as 
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preocupações da comunidade. Conforme a análise, observou-se que as narrativas 

foram bem organizada a partir dos operadores para apresentar uma visão unilateral 

que negligencia a complexidade da situação, pois não é trazido um novo olhar que 

contextualize os diferentes segmentos sociais o que a construção do CLIPS implica 

quanto às questões desfavoráveis do projeto. Logo, as reportagens revelam como a 

mídia local favorece os interesses hegemônicos, apontando para a necessidade de 

um jornalismo mais crítico, que incite o debate acerca do presente e futuro da região. 

 
Palavras-chave: Mídia regional. Mineração. CLIPS. Bahia. Operadores de análise. 
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DISCURSOS DO ESTADO SOBRE A MINERAÇÃO NA BAHIA 

 
Valdirene Santos Rocha Sousa 

Universidade Federal da Bahia (GeografAR/UFBA; IFBA; MAM) 

 
Lucas Zenha Antonino 

Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB; GeografAR; MAM) 

 
Ginno Pérez Salas 

Universidade Federal Fluminense (UFF) 

 
Fabiano Paixão de Souza 

Movimento pela Soberania Popular na Mineração (MAM) 

 

Com o tema ñDebater, unir e organizar, por um modelo mineral, soberano e popularò, 

entoado em cantorias que animaram o encontro, o Movimento pela Soberania Popular 

na Mineração (MAM) realizou, em julho de 2024, o I Encontro Estadual do MAM, na 

cidade de Salvador, na Bahia. Como parte da programação, e encerrando o evento, 

foi realizada uma audiência pública, na Assembleia Legislativa da Bahia (ALBA), com 

o tema ñMinera­«o na Bahia, um debate urgente e necess§rioò, a convite da Frente 

Parlamentar Ambientalista da Bahia. A programação da atividade e do evento contou 

com a participação de diferentes representantes de instituições de assessoria 

popular, universidades, lideranças comunitárias atingidas pela mineração e órgãos da 

administração pública estadual, com destaque para Companhia Baiana de Produção 

Mineral (CBPM). Assim, esse artigo propõe analisar os discursos apresentados pelos 

representantes do poder público, durante a audiência, no sentido de analisar as 

contradições reveladas por meio das narrativas dos diferentes agentes/sujeitos 

presentes. Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa com abordagem qualitativa. 

Parte-se da dialética enquanto método de operacionalização de uma perspectiva 

crítica, amparada na realidade concreta, seu movimento histórico e contradições. A 

transcrição das falas proferidas durante a audiência pública, com duração de quase 

quatro horas, com foco nas análises discursivas, evidenciou qual público o Estado 

privilegia e que modelo mineral adota. Nesse contexto, há que se refletir, também, 

sobre os sistemas de objetos e de ações que viabilizam o exercício do poder por parte 

do ente estatal. O setor mineral é apresentado como um dos motores de 

impulsionamento do ñdesenvolvimentoò na Bahia. A extra­«o de min®rios ocorre em 

todas as regiões do estado que ocupa posição de liderança em pesquisas minerais 

há quase uma década. Enquanto por um lado o povo, representado pelos movimentos 

sociais e instituições de assessorias, e demais organizações, manifestaram os 

conflitos e clamaram por justiça socioambiental, por outro, o Estado reafirma sua 

posição enquanto promotora de um modelo mineral que ignora a existência dos povos 

indígenas, comunidades tradicionais, camponeses, assentados de reforma agrária e 

populações urbanas periféricas. A CBPM é um órgão-chave para o setor mineral 

baiano, com mais de 50 anos de atuação e sendo a maior detentora de processos 
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jurídicos minerais no estado. Portanto, a Companhia é o motor indutor de pesquisas 

minerais que, com recursos públicos e aliado à centros de pesquisas e 

pesquisadores/professores de universidades, posteriormente leiloam as poligonais 

para o capital empresarial desenvolver os projetos. O Estado é quem apresenta os 

projetos para as empresas extraírem os lucros advindos da mineração, sendo o 

retorno financeiro pequeno perto dos lucros exorbitantes e as questões e conflitos 

ambientais de diversas naturezas. Destaca-se a importância da atividade realizada 

na ALBA, mesmo diante de tantos desafios e contradições, sobretudo pela incidência 

social e política que produziu, contribuindo para consolidar o MAM como um 

movimento social que atua no nível nacional e estadual através da aglutinação de 

redes de articulação que refletem no desafio de produzir uma unidade na luta pela 

constru­«o de um ñpa²s soberano e s®rioò. 

 
Palavras-chave: Mineração. Discurso. Estado. Conflitos. Resistência. 
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AFOGADAS EM PETRÓLEO, SEDENTAS POR JUSTIÇA AMBIENTAL: 

MULHERES LÍDERES BARRANQUENHAS EM CONFRONTO COM A 

VIOLÊNCIA NEOEXTRATIVISTA 

 
Juliana Maria Saavedra Triana 

Universidad Pedagógica Nacional (UPN - Colômbia) 

 

O objetivo deste artigo é relatar os impactos da violência neoextrativista na vida 

cotidiana das pescadoras artesanais vinculadas à associação FEDEPESAN 

(Federacion de Pescadores Artesanales de Santander) localizado em 

Barrancabermeja Colômbia, a maioria das quais assumiu a liderança ambiental dentro 

da associação para cuidar dos diferentes corpos de água (cienagas) ao redor do rio 

Magdalena -o rio mais importante do país- e que, além disso se posicionar em defesa 

das diferentes formas de vida humana e não humana que existem nelas. Arriscando 

suas vidas em face de dinâmicas como o feminicídio extrativista, do qual já houve 

várias tentativas. A exploração de recursos naturais, por um lado, é legitimada e 

aplaudida pelo discurso do desenvolvimento econômico, mas, por outro lado, 

contamina a qualidade da água e, portanto, a disponibilidade de peixes na área de 

influência (Hermann, 2020), o que acaba prejudicando as economias solidárias de 

subsistência, como a pesca, deixando as mulheres rurais sem nenhum tipo de suporte 

econômico, expostas à precariedade do trabalho e à violência econômica. A 

conclusão antecipado é que o extrativismo petrolífero gera a repatriarcalização de 

territórios no espaço e no tempo, pois, em primeiro lugar, a mão de obra demandada 

costuma ser exclusivamente masculina, o que reforça os funções de gênero e 

desigualdade entre homens que são pagos por seu trabalho e mulheres que não são. 

Em segundo lugar, esse tipo de produção econômica exige grandes infraestruturas 

típicas das zonas de sacrifício no Sul global, como poços de extração, transporte de 

petróleo e rotas de penetração, o que significa que precisa cooptar espaços extensos, 

esgotando vários recursos importantes da região, como água, fauna e plantas 

medicinais, essenciais para a realização de tarefas de cuidado não remuneradas e 

que, na sua ausência, duplicam o esforço e o tempo necessários para obtê-las. No 

entanto, pescadoras e líderes ambientais levantam suas vozes e se unem na disputa 

pela sobrevivência de sua comunidade, sua cultura e seu direito de permanecer no 

território. 

 
Palavras-chave: Violência. Pescadoras artesanais. Petróleo. Mulheres rurais. 

Repatriarcalização. 
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A RESISTÊNCIA DAS MULHERES DA JUERANA: O LADO OCULTO DA 

MINERAÇÃO E O PORTO SUL, EM ILHÉUS - BA 

 
Noeli Pertile 

Universidade Federal da Bahia (UFBA) 

 
Ivalcy Bispo Dos Santos 

Universidade Federal da Bahia (UFBA) 

 
Viviana Soares dos Santos 

Movimento de Mulheres da Vila Juerana -Ilhéus 

 

Esta pesquisa se insere em preocupação mais ampla, que objetiva, em sua gênese, 

analisar o ensino da Geografia e os conflitos por terra e território em alguns municípios 

do litoral Sul da Bahia, seja em âmbito local e/ou regional. Para o filósofo Baruch 

Spinoza, ña resist°ncia pol²tica ® a estrat®gia de manter ou instituir a distribui­«o de 

poder pol²tico entre todos os agentes da sociedadeò. Um dos muitos conflitos que 

existem na referida região, está situado entre a população que luta por seus modos 

de vida e a ideologia desenvolvimentista neoliberal do estado da Bahia; esta última 

correlacionada com a implementação do Porto Sul, na BA-001, entre Ilhéus e 

Uruçuca. Estando a cargo da Bahia Mineração (BAMIN), o empreendimento prevê a 

implantação da Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL), trecho Caetité-Ilhéus. O 

governo, como de costume, divulga que a chegada da ferrovia, deve contribuir para o 

desenvolvimento local/regional, especialmente para com a logística etc. Contudo, não 

é o que pensam e vivenciam as comunidades como a Vila Juerana, distrito de Ilhéus 

e seu grupo de mulheres organizadas. Elas que, mensalmente se reúnem, tem por 

objetivo fortalecer a comunidade local, por meio do resgate da sabedoria popular e, 

especialmente de mulheres, em relação ao cuidado à saúde comunitária em seu 

território. Essa ação, ao fortalecer a conexão da comunidade com seu território, traz 

o debate sobre para quem e para que serve o projeto do Porto Sul e, 

consequentemente, o transporte e extração do minério de ferro. Pois a construção do 

Porto impacta diretamente a possibilidade de viver nessa comunidade (Juerana) e 

manter suas tradições e práticas comunitárias, como a pesca e o próprio cuidado da 

saúde com as riquezas locais (fauna, flora e minerais, e outros). Para atingir nosso 

objetivo, parte dos procedimentos metodológicos é a escuta de quem vivencia esses 

conflitos, de forma a nos mostrar o lado oculto da mineração, seus impactos 

socioambientais, culturais e econômicos. Ao mesmo tempo, elevar a luta e a 

resistência das comunidades e, em especial, as distintas construções coletivas das 

mulheres dessa comunidade frente ao avanço do grande capital amparado pelo 

Estado. 

 
Palavras-chave: Mineração. Conflitos socioambientais. Resistência em Juerana. 
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RACISMO AMBIENTAL E R-EXISTÊNCIAS: O PAPEL DAS MULHERES 

QUILOMBOLAS NA LUTA PELO CORPO-TERRA-TERRITÓRIO NA CHAPADA 

DIAMANTINA 

 
Vanusia Sousa dos Santos 

Universidade Católica do Salvador (UCSAL) e Movimento pela Soberania Popular na 

Mineração (MAM) 

 
Ginno Pérez Salas 

Universidade Federal Fluminense (UFF) 

 

A região da Chapada Diamantina, no estado da Bahia, conhecida por sua beleza 

natural e herança cultural, abriga diversas comunidades quilombolas que têm seus 

direitos territoriais e culturais frequentemente ignorados em nome do 

desenvolvimento econômico. Esse processo de expansão dos empreendimentos 

resulta em desterritorialização e marginalização, especialmente devido à falta de 

consulta prévia e à exclusão das comunidades nas decisões que afetam diretamente 

suas terras e modos de vida. O objetivo do estudo é compreender o contexto do 

racismo ambiental nessas comunidades e analisar as estratégias de resistência 

adotadas, com ênfase na importância das mulheres quilombolas na organização e 

luta por seus direitos territoriais tradicionais. O trabalho destaca que a expansão dos 

grandes empreendimentos (mineração, agronegócio, eólicas principalmente) tem sido 

marcada por um processo de desterritorialização enviesado, que desconsidera os 

direitos históricos dessas comunidades, evidenciando uma perspectiva de racismo 

ambiental. Este estudo busca também evidenciar como as mulheres quilombolas 

desempenham resistência e "r-existência" utilizando estratégias de organização 

política, comunitária e de mobilização social para defender seus territórios e direitos. 

A metodologia adotada pelo artigo é qualitativa, baseada em entrevistas com líderes 

e membros das comunidades quilombolas, além da análise de documentos e 

observação de processos de mobilização social. O estudo também incorpora uma 

revisão crítica de políticas públicas e empreendimentos que afetam diretamente as 

terras quilombolas. Essa abordagem permite uma compreensão mais profunda dos 

desafios enfrentados pelas comunidades e das formas de resistência que têm sido 

desenvolvidas, com um foco especial na atuação das mulheres quilombolas, que se 

destacam na liderança das mobilizações. As primeiras conclusões apontam que, além 

dos impactos ambientais e sociais causados pela expansão dos grandes 

empreendimentos, há uma clara subordinação das comunidades quilombolas e um 

enfraquecimento de seus direitos territoriais. A falta de consulta e participação ativa 

nas decisões sobre suas terras-territórios contribui para um processo de 

desterritorialização que ignora as especificidades culturais e históricas desses grupos. 

Nesse contexto, as mulheres quilombolas surgem como agentes fundamentais na luta 

por justiça ambiental e territorial. Elas têm se destacado na organização comunitária 

e na defesa dos direitos territoriais, sendo protagonistas na resistência e r-existência 

diante dos desafios impostos pelos empreendimentos capitalistas. O artigo conclui 
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que, para uma verdadeira justiça socioambiental, é essencial reconhecer e valorizar 

o papel dessas mulheres na proteção de seus corpos-terras-territórios e na 

construção de estratégias de resistência frente ao racismo ambiental. 

 
Palavras-chave: Quilombos. Racismo Ambiental. Chapada Diamantina e Grandes 

Empreendimentos. Corpo-terra-território. Resistências. 
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A inspeção de ambientes de trabalho da mineração é uma atribuição da Vigilância em 

Saúde do Trabalhador e pode contribuir com a redução de acidentes, doenças e 

óbitos decorrentes do trabalho. Tendo-se em vista a complexidade da inspeção nos 

ambientes de extração mineral, destacamos a importância de instrumentos 

norteadores, capazes de contribuir com a qualificação do trabalho da vigilância. As 

etapas para a realização da inspeção são: planejamento; inspeção; elaboração do 

relatório técnico; comunicação aos interessados, como sindicatos, movimentos 

sociais e empresa, e acompanhamento das ações. Neste contexto, o objetivo deste 

estudo é propor um modelo de roteiro norteador para inspeção de mapeamento de 

riscos em ambientes e processos de trabalho da mineração, com vistas a subsidiar a 

vigilância. O método utilizado é a reflexão teórica, a partir da construção da tese de 

um doutorando, aliado à revisão da literatura. Como resultados indicamos alguns 

elementos do roteiro, como: a) orientações para a inspeção; b) planejamento da ação, 

com a participação de representação dos trabalhadores, controle social e instituições; 

c) síntese dos aspectos normativos, relacionados ao trabalho e à mineração; d) 

classificação dos riscos e danos à saúde do trabalhador; e) descrição do 

empreendimento e seu entorno, com destaque para as comunidades mineradas e 

aspectos ambientais; f) perfil dos trabalhadores da mineração; g) processo produtivo 

(condições de trabalho pré-mineração, mineração e pós-mineração), com especial 

atenção ao processo de desenvolvimento e exploração de uma jazida 

(perfuração/escavação, carregamento; transporte, descarregamento, beneficiamento 

e comercialização/distribuição), e organização do trabalho (processos 

organizacionais e gerenciais do trabalho); h) identificação de riscos (químicos, físicos, 

biológicos, acidentes, psicossociais e ergonômicos), dos danos à saúde e do 

processo real de trabalho (variação e ajustes do processo no local de trabalho); h) 

análise documental; i) check list dos aspectos normativos, como da Norma 

Regulamentadora nº 22; e j) recomendações e conclusões. A inspeção deve ir além 

de dados formais da análise documental, já exigidas pela legislação, e valorizar o 

conhecimento e o saber do trabalhador, como realizado anteriormente pelo 

Movimento Operário Italiano. Cabe estabelecer parcerias com sindicatos e 

trabalhadores para a identificação de riscos nos ambientes de trabalho, visando 

diminuir acidentes e doenças relacionadas ao trabalho. O roteiro proposto elenca 
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aspectos importantes a serem observados durante a inspeção e pode contribuir com 

a identificação de riscos e intervenção de vigilância no setor da mineração. 

 
Palavras-chave: Vigilância em Saúde do Trabalhador. Controle Social. Mineração. 

Saúde do Trabalhador. 
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O avanço da mineração é acompanhado por danos às populações mineradas e aos 

trabalhadores. Nesta perspectiva, este estudo teve como objetivo identificar as 

principais necessidades do trabalhador da mineração e das comunidades mineradas, 

com vistas a subsidiar a Vigilância em Saúde do Trabalhador. Métodos: estudo 

qualitativo, realizado em 2023 na Macrorregião Sudoeste da Bahia, composta por 74 

municípios, conduzido com dados de 25 entrevistas, realizadas com representantes 

da vigilância, movimentos sociais, trabalhadores da mineração e sindicalistas. Os 

dados foram submetidos à análise de conteúdo temática, com apoio do software QDA 

Miner. Resultados: 1 - mineração e conflitos: a situação local conjuga áreas de 

garimpagem, extração de pedras, areia e argila; mineração industrial de urânio, ferro, 

magnesita e talco, associadas à devastação ambiental, exploração em área de 

preservação da caatinga; condições de trabalho danosas, envolvendo 

empreendimentos informais e ilegais; conflitos decorrentes por dificuldades de acesso 

à agua e à terra, contaminação da água e devastação ambiental. 2 - danos à saúde: 

acidentes frequentes, alguns com óbitos, em garimpos e mineração formal; 

adoecimento de trabalhadores por pneumoconiose, transtornos mentais e outros; 

interferências na vida e na saúde das populações do entorno de empreendimentos 

mineradores de pequeno, médio e grande porte; temor e suspeita quanto à relação 

entre aumento de casos de câncer e a mineração de urânio; casos de acidentes e 

doenças são subnotificados e não retratam a realidade da região. 3- práticas de 

vigilância: as ações de saúde são pontuais, predominantemente para atendimento à 

demandas externas, como do Ministério Público do Trabalho e denúncias de 

trabalhadores; não há práticas cotidianas planejadas e executadas com instituições 

potencialmente parceiras, como das áreas de trabalho e meio ambiente; faltam ações 

contínuas de educação popular e de inspeção em mineradoras; e foram identificados 

laudos de água de poços artesianos com níveis de urânio acima do permitido. 

Conclusões: o estudo contribui com informações sobre os danos à vida e a saúde, e 

aponta a importância de se (re)pensar as práticas de Vigilância em Saúde do 

Trabalhador, com vistas à efetivação do papel do Estado na promoção de saúde dos 

trabalhadores e das populações atingidas pela mineração, com a necessária 

participação popular e dos trabalhadores. 

 
Palavras-chave: Vigilância em Saúde do Trabalhador. Controle Social. Mineração. 

Saúde do Trabalhador. 
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CONFLITO AMBIENTAL, RISCOS COMPLEXOS E PRODUÇÃO 
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DA MINERAÇÃO DE URÂNIO EM CAETITÉ, BA 
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Desde o ano 2000, a empresa Indústrias Nucleares do Brasil (INB) opera a única mina 

de urânio em atividade no Brasil, no município de Caetité, sertão baiano. Tal 

empreendimento tem sido objeto de questionamentos por parte de comunidades e 

movimentos sociais da região quanto a problemas ambientais e de saúde, como: 

omissão, pela empresa, de informações sobre a qualidade ambiental da área 

impactada pela exploração da mina e o estado de saúde dos seus funcionários; 

suspeitas de contaminação ambiental (sobretudo da água subterrânea), tendo em 

vista os acidentes que sistematicamente ocorrem, os quais provocaram vazamentos 

de material radioativo para o ambiente. Contudo, os representantes da INB negam 

que suas atividades potencializam os riscos verificados, sob a alegação de falta de 

embasamento técnico e científico das denúncias dos movimentos sociais, sobretudo 

em relação a questões vinculadas à energia nuclear. Tal situação, portanto, configura 

um cenário de desinformação e incertezas quanto aos riscos potencialmente 

atribuídos à referida atividade produtiva, os quais recaem, em especial, sobre seus 

trabalhadores e as comunidades rurais vizinhas, formadas por pequenos agricultores. 

Fato este que também explicita um quadro de injustiça ambiental. Diante do contexto 

apresentado, o presente trabalho busca refletir sobre como estratégias de produção 

compartilhada de conhecimentos, envolvendo alianças entres pesquisadores e 

comunidades atingidas, podem contribuir para possibilitar uma compreensão mais 

contextualizada a respeito de riscos tecnológicos complexos e suas implicações para 

o ambiente e a saúde. Para tanto, foram tomadas como referência três experiências 

participativas de produção de conhecimentos acerca dos riscos e impactos das 

atividades de mineração e beneficiamento de urânio em Caetité: a oficina sobre 

justiça ambiental e monitoramento comunitário de radioatividade, realizada em 2012, 

no âmbito do projeto internacional Environmental Justice Organisations, Liabilities and 

Trade (EJOLT); a pesquisa participativa de base comunitária sobre problemas de 

saúde na área próxima à mina de urânio, realizada entre 2012 e 2013, cujo intuito foi 

sistematizar as informações relacionadas a casos de câncer coletadas por 

organizações locais da sociedade civil; e a missão CRIIRAD em Caetité, no ano de 

2014, voltada ao monitoramento participativo de radiações ionizantes no entorno das 

instalações da mina de urânio. Foi adotada como abordagem metodológica a 

pesquisa-ação, que consiste em uma estratégia cooperativa de investigação pautada 

na interação dialógica entre pesquisadores e comunidades locais, a fim de buscar 

compreender e propor encaminhamentos para uma determinada situação-problema. 

Desta forma, a partir das experiências apresentadas, destaca-se a importância do 

saber local, situado e popular, tanto dos trabalhadores da mina de urânio como das 
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comunidades rurais vizinhas, na produção compartilhada de conhecimentos, ao 

passo em que também se reconhece que a qualidade do trabalho científico e a ação 

política transformadora podem caminhar juntas no enfrentamento de problemas de 

saúde e injustiça ambiental. 

 
Palavras-chave: Urânio. Mineração. Riscos. Saúde. Justiça ambiental. 
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Essa pesquisa visa proporcionar a reflexão sobre a atividade da mineração, que ao 

longo do tempo apresenta desafios em três áreas principais: saúde, trabalho e 

ambiente. Diante disso, a saúde se torna uma das principais ocorrências de relatos 

sobre os problemas que chegou com o extrativismo mineral. Segundo o dicionário 

cr²tico da minera­«o, extrativismo mineral ®: ñO extrativismo parte do ©mbito local, 

onde as comunidades são afetadas e os ecossistemas alterados, e seguem para a 

dimens«o global de redes internacionais que comercializam os recursos naturaisò 

(Gomide; et.al, 2018, p. 114). As consequências da atividade mineral, nas 

comunidades, nos trabalhadores da mineração são diversas, indo desde a exposição 

a doenças respiratórias, causadas pela inalação de poeira tóxica, até de acidentes de 

trabalho e doenças psicológicas. O extrativismo mineral no Alto Sertão, como em 

outras regiões semiáridas do Brasil, tem impactos significativos nas comunidades 

locais. A mineração no Alto Sertão da Bahia é marcada por conflitos. Taquaril dos 

Fialhos, uma comunidade localizada na zona rural de Licínio de Almeida, está inserida 

em contexto de conflito territorial com diversas empresas do setor da exploração 

mineral. Apesar das violências, a comunidade tradicional de Taquaril dos Fialhos tem 

se articulado para a afirmação de seu território como um território livre da mineração 

Em 2022, em articulação com outras comunidades atingidas pela mineração, com a 

Comissão Pastoral da Terra (CPT), a Cáritas Nordeste 3 e o Movimento pela 

Soberania Popular na Mineração (MAM), realizou-se a ocupação do trecho da BA- 

156 que liga Licínio de Almeida a Brejinho das Ametistas, a CPT Bahia divulgou uma 

matéria onde explica o motivo da ocupação. Na matéria, o principal motivo foi a 

reivindicação de que o transporte diário de minério de ferro feito pela empresa Bahia 

Mineração (BAMIN) tem prejudicado a vida da população, tanto pela sujeira nas casas 

quanto pelos problemas de saúde. A articulação reivindica o asfaltamento como forma 

de mitigar a poeira, bem como ações que promovam e garantam a qualidade 

ambiental e de saúde para a população local. A comunidade realiza ainda a 

construção do seu Protocolo de Consulta, através da articulação com as entidades 

mencionadas anteriormente, bem como com a Associação dos Advogados de 

Trabalhadores Rurais (AATR) e a Universidade do Estado da Bahia. As reflexões 

contidas nesta pesquisa, são frutos da construção coletiva entre a Universidade e a 

Comunidade de Taquaril dos Fialhos. Durante a pesquisa, constata-se que o 

ambiente se torna um recurso de exploração de capital, na qual a mineração pode 

levar à destruição de ecossistemas, poluição de solos e águas, aquíferos 
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contaminados com metais pesados, além de impactos de longo prazo na paisagem. 

Desastres ambientais, como o de Mariana e Brumadinho, demonstram a gravidade 

da má gestão de rejeitos e o quanto que se precisa de cuidados, vozes e movimentos 

que estejam aptos a lutar para que as mineradoras não se apropriem de territórios 

tradicionais, paisagem naturais e nas vidas dos camponeses. 

 
Palavras-chave: Mineração. Saúde. Trabalho. Meio ambiente. Alto Sertão. 
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No ano 2000, as Indústrias Nucleares do Brasil (INB) implantaram a única unidade de 

produção de urânio em atividade na América Latina, na jazida Cachoeira, a 45 km da 

sede do município de Caetité e Lagoa Real. Desde a sua implantação os moradores, 

trabalhadores e movimentos sociais apresentaram várias denúncias de contaminação 

ambiental. As instalações da URA-INB Caetité são licenciadas pelo IBAMA e pela 

Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) que é responsável pelo regulamento, 

licenciamento, fiscalização e controle de todas as unidades nucleares do país. O risco 

radioativo pode gerar muitos problemas de saúde, principalmente, neoplasias. Possui 

efeito acumulativo no corpo que poderão impor sérios danos ambientais e 

ocupacionais, de importância para a saúde pública. O desconhecimento e a falta de 

informações idôneas sobre o risco radioativo geram consequências nas esferas 

sociais e econômicas pelo clima de desconfiança persistente na população. Este 

estudo buscou compreender as condições de trabalho e os significados da exposição 

a riscos radioativo decorrentes do processo de mineração de urânio, o risco de 

adoecimento dos trabalhadores e moradores, como convivem e significam os riscos 

relacionados à exposição à radiação ionizante nos seus corpos e ao meio ambiente. 

Trata-se de um estudo qualitativo de abordagem etnográfica e que possui a análise 

de narrativas como suporte teórico. Os relatos registrados na pesquisa desvelam uma 

relação conflituosa entre trabalhadores, moradores e empresa. A falta de 

transparência da empresa ao longo dos seus 24 anos de atuação, a incerteza e 

posicionamento da empresa, durante as inúmeras denúncias de contaminação, 

muitas confirmadas pelos órgãos de fiscalização estaduais e federais, abriram 

brechas de desconfiança na população e nos trabalhadores em Caetité. Os 

trabalhadores adoecem e são afastados e muitas vezes não têm seus direitos 

garantidos. As condições de trabalho dos terceirizados são bem piores que as dos 

efetivos. Convivem com os riscos ambiental e ocupacional, cotidianamente. A 

incerteza de trabalhar num ambiente contaminado, traz um sentimento de ameaça e 

de medo de adoecer e morrer, principalmente por câncer. Os trabalhadores atribuem 

ao câncer, o principal risco que correm no ambiente de trabalho. As condições de 

trabalho são percebidas como precárias em alguns setores, como o setor de 

lixiviação, planta química, área de produção do DUA, além da mina. Apresentam uma 

preocupa­«o no uso dos EPIôs, mas buscam tamb®m outras formas de prote­«o 

coletiva. Atribuem a falta de transparência da empresa em fornecer informações 

confiáveis em relação aos riscos, como maior distanciamento entre a população e a 
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empresa. Os trabalhadores consideram a introdução de riscos ocupacionais e 

ambientais no local de trabalho, dado o perfil das atividades e as posturas da 

empresa, têm impactos sobre a saúde, ambiente, particularmente dos mais pobres. 

Os moradores que moram no entorno da INB tentam conviver com o perigo e ameaça 

da radiação, constroem suas vidas ameaçadas e assim, naturalizam o risco para 

sobreviver. Os movimentos sociais tentam se articular com os trabalhadores e as 

comunidades do entorno da mina e continuam na luta por seus direitos, 

principalmente com as denúncias e atuação junto ao Ministério Público. 

 
Palavras-chave: Urânio. Radiação Ionizante. Saúde. Trabalho. Meio Ambiente. 
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A mineração do urânio produz impactos no meio ambiente e também se cogita que 

seus efeitos podem ser notados na saúde da população que vive no seu entorno. O 

histórico das atividades dessa mineração favorece a elaboração de representações 

sociais que influenciam a percepção de risco da radiação pela população. Este estudo 

teve o objetivo de compreender os conteúdos representacionais de profissionais de 

saúde sobre a percepção de risco radioativo da mineração de urânio em Caetité- 

Bahia. Tratou-se de uma pesquisa exploratória de abordagem qualitativa, 

fundamentada na Teoria das Representações Sociais a partir do enfoque processual 

de Denise Jodelet. A coleta de dados transcorreu de abril a junho de 2023, por meio 

de entrevista semiestruturada com a participação de 20 profissionais de saúde. A 

presente pesquisa teve aprovação do Comitê de Ética, sob o Parecer Nº 5.812.036 e 

CAAE 65594522.1.0000.0055. Os dados foram analisados valendo-se da 

Classificação Hierárquica Descendente. Os resultados revelaram aspectos 

emocionais, cognitivos e representacionais na percepção dos riscos. As atitudes dos 

profissionais quanto às suas práticas diárias com a população refletem os aspectos 

emocionais manifestos sobretudo pelo medo, conferindo à percepção do risco 

dimensões emocionais negativas. No aspecto cognitivo, notou-se que a ausência de 

informações sobre os níveis de contaminação ambiental a que estão expostos, assim 

como os reais efeitos da mineração na vida das pessoas, como fatores altamente 

limitantes para a prática profissional. A inexistência ou a existência incipiente das 

políticas de saúde que atendam às necessidades deste contexto, favorece a 

desarticulação das ações, confusões e incertezas, restringindo-se a pequenas e 

isoladas ações. A representação que emergiu nos relatos dos profissionais é que a 

radiação ionizante tem seu principal efeito na saúde humana, com a possibilidade do 

desenvolvimento do câncer. Esta representação parece já integrada ao cotidiano e 

com os quais estão familiarizados. Consideram que a frequência com que atendem 

pessoas com câncer os fazem perceber, de uma certa maneira, o risco radioativo. 

Seria como uma percepção não pautada em estudos, mas oriunda da sua vivência 

profissional. A falta de confiança na forma de comunicação da empresa mineradora, 

que consideram como ñvagasò, ñpouco clarasò e ñprolixasò traz o significado do risco. 

Deparar com a informação com características dúbias, impossibilita a reação devido 

à sensação de que falta algo, de incompletude e incerteza. Constatou-se que a 
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percepção de risco dos profissionais é representada por meio de dimensões 

simbólicas dos riscos com imagens negativas. Novos estudos merecem ser feitos 

para compreender com maior profundidade o fenômeno e suas derivações, pois 

ajudariam os tomadores de decisão a aprimorar procedimentos decisórios que 

impliquem a participação da sociedade com diferentes perspectivas e contribuições 

provindas do conhecimento gerado pelas ciências humanas, sociais e ambientais, 

com vistas ao entendimento dos contextos sociais, especialmente na configuração 

dos riscos socioambientais. Conclui-se que a assistência à população deve ser 

pautada nos aspectos do risco e existe a necessidade de implementação de políticas 

de saúde que envolvam o acompanhamento das populações potencialmente 

expostas à mineração de produtos radioativos com a contribuição de outras áreas do 

conhecimento. 

 
Palavras-chave: Percepção Social. Mineração. Urânio. Representações Sociais. 

Profissionais de saúde. 
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REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE SOBRE A 

MINERAÇÃO DO URÂNIO 
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A exploração mineral do urânio vem acompanhada de problemas ambientais que 

afetam a população do seu entorno como também os trabalhadores da indústria 

mineradora, com consequente formação de imagens associadas aos riscos à saúde, 

finanças e existência. O objetivo deste estudo foi identificar e analisar a estrutura das 

representações sociais de profissionais de saúde sobre a exploração do urânio em 

Caetité, Bahia. Realizou-se um estudo qualitativo com base na abordagem estrutural 

da teoria das Representações Sociais. O estudo foi realizado de abril a junho de 2023, 

com 58 profissionais de saúde de 13 categorias distintas, vinculados a 11 serviços de 

saúde que fazem parte do sistema público do município de Caetité, localizado na 

região sudoeste do estado da Bahia. Aplicou-se a Técnica de Associação Livre de 

Palavras que consistiu em solicitar aos participantes que evocassem cinco palavras 

ou expressões no período de tempo de um minuto após os estímulos indutores: o que 

vem em sua mente quando eu falo a palavra ñur©nioò? Destas palavras ou expressões 

que você mencionou, qual você acha que melhor representa a palavra ñur©nioò? Os 

dados coletados possibilitaram a análise prototípica, a partir da organização dos 

termos evocados em função da frequência e ordem de evocação. A pesquisa teve a 

aprovação do Comitê de Ética, sob o Parecer Nº 5.812.036 e CAAE 

65594522.1.0000.0055. Identificou-se a estrutura representacional composta pelos 

prov§veis elementos centrais ñc©ncer, ñINBò e ñradia­«oò, pautados nas dimens»es 

emocional, socioeconômica e ambiental. A dimensão emocional presente tanto no 

núcleo central como no sistema periférico, transparece o aspecto negativo movido 

pela possibilidade de adoecimento, pelo medo do perigo da radiação, pelas dúvidas 

e incertezas do risco à saúde. A dimensão socioeconômica foi identificada como parte 

dos elementos do sistema periférico, configurando o sentido positivo da 

representação, associada ao desenvolvimento econômico da mineração no 

município. O desenvolvimento traz consigo tanto os efeitos multiplicadores quanto os 

induzidos, pois propicia o crescimento de outros setores. Contudo, Rocha (2023) 

ressalta, que a mineração local, ainda não alcançou retornos satisfatórios em 

comparação com as consequências negativas da atividade mineral. A dimensão 

ambiental é reconhecida pelos potenciais riscos ambientais de exposições inusitadas 

que atingem à saúde. Exposições potencialmente crônicas relacionadas à vida perto 

de perigos ambientais precisam ser levadas em conta para que se possa fornecer 

https://portal.uneb.br/
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assistência apropriada com base nas condições de vida e saúde (Zierold; Sears, 

2015). Confirma-se que a estrutura das representações dos profissionais acerca da 

exploração do urânio além de conter elementos associadas a agravos, há também 

construções simbólicas advindas da vivência com a mineração e mostra a 

necessidades de práticas de saúde que levem em conta o contexto socioambiental 

em que estão inseridos e que vão ao encontro das necessidades de saúde 

representadas. Observou-se que o conjunto dos elementos do imaginário dos 

profissionais de saúde é expressivo no âmbito assistencial à saúde, tendo em vista a 

multiplicidade de aspectos a serem considerados no processo saúde doença, que 

interferem no contexto da população assistida, tanto no individual como no coletivo. 

 
Palavras-chave: Profissionais de saúde, Psicologia social, Mineração, Urânio, 

Processo Saúde Doença. 
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SEÇÃO 3 - RESUMOS 
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LUTA COSMOLÓGICA DAS RELIGIÕES DE MATRIZ AFRICANA FRENTE A 

BUSCA POR REPARAÇÃO DO DESASTRE DO EMPREENDEDORISMO 

MINERÁRIO EM BRUMADINHO/MG 
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O rompimento das barragens I, IV e IV-A da Mina Córrego do Feijão, pertencentes à 

Vale S.A., em Brumadinho, Minas Gerais, em janeiro de 2019, não provocou apenas 

a morte de centenas de pessoas e a destruição de ecossistemas, como também 

fragilizou profundamente o modo de vida e as relações sagradas com a água e as 

áreas de uso mantidas por pessoas de religiões de matriz africana. Para essas 

comunidades, o rio é um ser vivo, mais-que-humano, habitado por orixás, nkissis e 

voduns. Ele é a fecundidade de Dandalunda, a sabedoria e o poder de Oxum e o 

amor de Aziri. São elas as divindades que representam as forças da natureza e 

participam ativamente na construção de suas cosmovisões. O crime sociotécnico 

cometido em Brumadinho/MG violou não apenas os direitos humanos, mas também 

os direitos cosmológicos, pois desestruturou o equilíbrio espiritual e ecológico da 

região. Este trabalho tem como objetivo discutir a luta cosmológica das religiões de 

matriz africana na busca por reparação frente ao desastre minerário, analisando como 

as divindades e as práticas religiosas dessas comunidades fortalecem sua resistência 

e suas reivindicações por justiça. No contexto da reparação, os orixás, nkissis, 

voduns, santas e santos são entendidos como agentes espirituais e políticos, que não 

apenas protegem os praticantes, mas que também são evocados nos momentos de 

conflitos, como Xangô, o orixá da justiça. Eles são convocadas em rituais que visam 

tanto a purificação das águas quanto a reivindicação por direitos que extrapolam a 

esfera jurídica, inserindo as demandas por reparação em um âmbito mais amplo, que 

envolve a cura dos danos espirituais causados pela destruição do rio.As comunidades 

de terreiro desempenham um papel crucial na mobilização por justiça socioambiental 

ao reivindicarem que o reconhecimento das águas como seres sagrados é essencial 

para qualquer processo de reparação integral. A luta por direitos é, assim, mediada 

por divindades, que articulam a cosmologia africana com práticas políticas de 

resistência. Ao fazer isso, as religiões de matriz africana ressignificam o conceito de 

reparação, exigindo que ele inclua a recuperação das relações espirituais rompidas 

juntamente com a barragem de rejeitos que provocou a contaminação do rio 

Paraopeba, onde muitos rituais religiosos eram realizados. O trabalho busca 

evidenciar como os orixás, nkissis, voduns, santas e santos não são apenas símbolos 

culturais, mas protagonistas da luta por direitos, reforçando a importância de uma 

reparação que respeite as dimensões cosmológicas e espirituais dos povos de 
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religião de matriz africana no contexto de crimes ambientais. (Projeto apoiado pela 

FAPEMIG - APQ02007-22). 

 
Palavras-chave: Cosmopolítica. Religiões de Matriz Africana. Brumadinho. 

Reparação. Ecologia. 
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TERRA INUNDADA, TERRA ROUBADA E TERRA DEVASTADA: CONFLITOS 

POR TERRA E ÁGUA NO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO 
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A partir do território do Sertão do São Francisco, no Centro-Norte da Bahia, propomos 

apresentar como a mineração se insere na história de conflitos no campo que 

transformaram a paisagem e conformaram as relações sociais, econômicas e 

políticas da região. Nosso ponto de partida é a construção da barragem de 

Sobradinho, na década de 1970, ocasião em que mais de 72 mil pessoas foram 

expulsas de seus territórios, alagados para a geração de energia elétrica. Desde 

então, observou-se a intensificação da grilagem de terra em consonância com os 

projetos de irrigação destinados à monocultura agroexportadora. As comunidades 

expropriadas, por sua vez, precisaram encontrar soluções para se restabelecerem em 

novos territórios, na beira do lago; nas Caatingas, mais distante do rio São Francisco; 

ou deslocadas nas periferias dos centros urbanos. Contudo, nas duas últimas 

décadas, identificamos a instalação de diversos empreendimentos, como os parques 

para a geração de energia eólica e solar, bem como a mineração, ameaçando os 

territórios de comunidades tradicionais. A exemplo da empresa Galvani, que extrai 

fosfato no território de Fundo de Pasto de Angico dos Dias, no município de Campo 

Alegre de Lourdes; e da Tombador Iron, que atinge 11 comunidades da beira do Lago 

de Sobradinho, no município de Sento Sé. Diante disso, temos o objetivo de (i) revelar 

os impactos sofridos pelas comunidades atingidas sucessivamente por 

empreendimentos que violam seus direitos e impedem a manutenção de seus modos 

de vida; e (ii) refletir como esses projetos de produção, geração e extração se fundam 

em um mesmo princípio: o roubo da terra. Argumentamos que mapear os conflitos e 

seus impactos, de pontos de vista compartilhados pelas trabalhadoras e pelos 

trabalhadores rurais, assim como investigar a maneira como esses projetos se 

instalam, permite que elaboremos estratégias consistentes de luta, desvendando a 

articulação devastadora do capital e resistindo nas terras comuns. 

 
Palavras-chave: Terra. Mineração. Luta. Comunidades tradicionais. Sertão do São 

Francisco. 



I ENCONTRO DE PESQUISADORES/AS DA QUESTÃO DA MINERAÇÃO NA BAHIA 
Diálogos interdisciplinares entre universidades e movimentos sociais - UFBA, novembro de 2024 

 

 
AS COMUNIDADES QUILOMBOLAS E OS DIAMANTES NO MUNICÍPIO DE 

NORDESTINA-BA: IMPACTOS CAUSADOS PELA MINERAÇÃO 
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Este estudo objetiva analisar os impactos causados pela mineração na paisagem e 

nas dinâmicas sociais dos territórios quilombolas do município de Nordestina-Ba. 

Neste município, existem doze comunidades quilombolas que têm passado por 

muitas dificuldades em decorrência da atividade mineradora de diamantes por uma 

grande empresa. Para a realização do trabalho, após uma rigorosa busca e análise 

de dados secundários, foi realizado trabalho de campo onde, por meio de entrevistas 

semiestruturadas, conseguimos compreender melhor a realidade a partir das 

narrativas dos moradores das comunidades analisadas. Entre os impactos 

identificados, destaca-se o cercamento de terras, a perda de solo, perda da vegetação 

da caatinga e da água, poluição sonora, vibração do solo e contaminação do ar 

causados pela utilização de explosivos e tráfego de grandes veículos. Além disso, a 

utilização da água do rio que, por muito tempo foi usado pelos quilombolas para a 

manutenção de seus modos de vida é um dos maiores impactos da mineração nestes 

territórios. No conjunto, constata-se que a paisagem outrora vivida pelas 

comunidades quilombolas foi significativamente transformada e, em partes, de modo 

irremediável. A atuação da Lipari Mineração Ltda, empresa que atua na extração de 

diamantes nestes territórios, é um exemplo do modelo neoliberal no país, onde a 

natureza e as populações tradicionais são vistas como meros obstáculos a serem 

ñpatrolados" em nome do progresso. Constata-se que as transformações ocorridas 

nas paisagens dos territórios quilombolas (localizados a cerca de 10 km da sede 

municipal) a partir da chegada da empresa mineradora, é gritante. Para atender as 

demandas de suas atividades no extrativismo mineral de diamantes, a empresa Lipari 

cerca a área, perfura o solo para a extração dos minérios (tanto os rejeitos, quanto os 

diamantes), empilha rejeitos, etc. Neste processo, muitas outras ações são 

necessárias, incluindo o transporte de máquinas, equipamentos e pessoas, mudando 

completamente a rotina e a vida dos quilombolas. 

 
Palavras-chave: Comunidades Quilombolas. Mineração. Caatinga. 
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CONFLITOS TERRITORIAIS NO CONTEXTO DA EXPANSÃO DOS PROJETOS 

MINERÁRIOS NO ALTO SERTÃO DA BAHIA 
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No Alto Sertão da Bahia, a expansão de empreendimentos minerários é uma ameaça 

constante às comunidades tradicionais e rurais que ali construíram relações de 

pertencimento e de identidade no território. Segundo o dicionário crítico de mineração 

o extrativismo mineral é definido como: ñextra­«o de grande volume de recursos 

naturais que, em sua maior parte, são exportados em sua forma mais simples 

(matérias- primas), ou seja, com o valor agregado m²nimoò (Peters e Kato, 2018, 

p.113). No Alto Sertão da Bahia, o extrativismo mineral tem causado muitos prejuízos 

nas comunidades de Taquaril dos Filhos em Licínio de Almeida, Curral Velho em 

Caetité e Cachoeira em Pindaí. Além destas comunidades tem-se a violência contra 

as comunidades de Antas e Palmito, expropriadas do território para a implementação 

da Bahia Mineração (BAMIN) no ano de 2009. Apesar de estarem em municípios 

diferentes, estas comunidades conformam uma territorialidade a partir da relação 

conflituosa com a atividade da mineração. Comunidade de Taquaril dos Fialhos 

considerada centenária, vem sofrendo violações de direitos por parte dos diversos 

empreendimentos minerários, os quais na fase de autorização de pesquisa, 

apresentam falta de transparência nas informações sobre o início das pesquisas, 

além do desmatamento que ocorreu no local para abertura de estradas vicinais. 

Dessa forma, é preocupante o cenário nessa comunidade. De acordo com a 

Associação dos Geógrafos Brasileiros, Seção local Santa Inês, Bahia (AGB), 

ñconstam 125 processos miner§rios ativos (em 22/07/2024), cobrindo quase a 

totalidade de extens«o territorial municipalò (AGB, 2024) e encontra-se ñna fase de 

ñAutoriza­«o de Pesquisaò, com 89 processos, representando 71% do totalò (AGB, 

2024), esses dados evidencia o motivo do temor e preocupação de diversas 

comunidades (AGB,2024). A comunidade de Cachoeira, no município de Pindaí, foi 

fortemente impactada pela contaminação do ar com a poeira do pó de ferro. A Bahia 

Mineração (BAMIN) está realizando atividades de extração de minério que impactam 

diretamente a comunidade, tendo como um dos principais problemas a construção de 

uma barragem de rejeitos, que está localizada em uma área de floresta antiga e 

histórica, contendo várias nascentes nas proximidades. Essas reservas hídricas são 

responsáveis pelo abastecimento hídrico de comunidades rurais do município de 

Caetité e Pindaí. Sendo assim, a mineração vem causando vários impactos nesta 

comunidade, tanto ambientais quanto de saúde. Já na comunidade de Curral Velho, 

em Caetité, o processo da mineração não é diferente; a comunidade tem enfrentado 

desafios significativos devido às obras da Ferrovia de Integração Oeste- Leste (FIOL). 

Com as explosões de dinamites utilizadas na construção da ferrovia, têm causado 
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tremores de terra, além das nuvens de poeira e pedras que voam em direção às 

casas. Os moradores têm relatado problemas respiratórios devido à poeira, o que 

atrapalha o cotidiano deles, pois saem de casa durante as explosões e detonações. 

Os transtornos continuaram e aumentaram, pois tiraram os moradores de suas casas 

realocando-os para um local mais distante, interferindo assim no direito de ir e vir da 

comunidade e modificando todas relações cotidianas. 

 
Palavras-chave: Mineração. Comunidades Tradicionais. Impactos ambientais. 

Territorialidade. Violação de direitos. 
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MAPEAMENTO DE TERRITÓRIOS AFETADOS PELA CONSTRUÇÃO DO 

PORTO SUL (ILHÉUS-BA) 
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Na Bahia os empreendimentos para compor as atividades produtivas da mineração 

(extração, beneficiamento e escoamento) se expandem, intensificando as tensões 

territoriais (Antonino; Sousa; Germani, 2022). Dos 26 municípios que compõem o 

Território de Identidade Litoral Sul, Ilhéus, Itacaré e Una, registraram conflitos 

relacionados à mineração, e 251 processos ativos na Agência Nacional de Mineração 

(ANM) (GeografAR, 2024). Em Ilhéus, parte do Complexo Logístico Intermodal Porto 

Sul (CLIPS) é desenvolvido para os interesses da mineração. Tal iniciativa pode ser 

considerada como um Grande Projeto de Desenvolvimento (GPD). Estes 

compreendem um conjunto de empreendimentos e atividades que foram inseridos no 

Brasil a partir de 1970, compondo um modelo de produção do espaço, estruturados 

em grandes extensões físicas e de significância econômica, que por sua vez 

desencadeiam em proporção e intensidade impactos em diferentes escalas 

(Alentejano; Tavares, 2019), visando o lucro acima de todas as formas de vida. 

Higuera (2020), explica que o CLIPS é composto pela Mina Pedra de Ferro (PdF), em 

Caetité, gerida pela empresa Bahia Mineração (BAMIN), pelo Trecho 1 da Ferrovia 

de Integração Oeste Leste (FIOL) (Caetité - Ilhéus) e pelo Porto Sul (Ilhéus), ligados 

ao EID Amazonas do IIRSA, que tem como principal parceiro comercial a China. Em 

2022, a Comissão Pastoral da Terra (CPT) registrou 178 famílias das comunidades 

João Barroca e Araticum (Caetité) afetadas pela apropriação privada da água por 

parte da BAMIN. Em Bom Jesus da Lapa, a disputa por terra entre a FIOL e os 

quilombolas de Barrinha afetou 86 famílias, e um morador foi ameaçado de morte 

(CPT, 2022). Em 2023, o conflito por terra envolvendo a FIOL se estendeu para os 

territórios quilombolas Bebedouro e Araçá-Volta no mesmo município, afetando 255 

famílias (CPT, 2023). O Geografar identificou conflitos com a FIOL em 4 municípios e 

9 com a BAMIN. Em Itacaré, são afetadas comunidades pesqueiras, das periferias e 

o setor turístico (GeografAR, 2024). Em Ilhéus pescadores, indígenas, quilombolas, 

assentados e camponeses. Na Vila Juerana, identificou-se, através de visita de 

campo realizada em 2024, orientada pela AMORVIJU, impactos relacionados à 

construção do retroporto, como desmatamento, aterramentos de nascentes e 

pesqueiros, e apropriação privada da terra e da água. A cartografia é um instrumento 

de poder e representa os interesses de quem a utiliza (Acselrad; Viégas, 2013). Viver 

o/no território e conseguir representá-lo com sua complexidade e diversidade é 
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fundamental para garantir os direitos de grupos historicamente invisibilizados. No 

intuito de colaborar com as lutas dos territórios atingidos pelo Porto Sul, este trabalho 

analisa a cartografia ñoficialò, apresentada no Estudo de Impacto Ambiental em 2011 

pela Hydros e Orienta. E avança no mapeamento dos conflitos, e identificação dos 

sujeitos afetados por este empreendimento em Ilhéus. Serão utilizadas 

geotecnologias para espacializar os dados secundários obtidos por meio de revisão 

bibliográfica, análise e espacialização da base de dados públicos e outros 

compartilhados pelos movimentos sociais e pesquisadores. Esta pesquisa faz parte 

de um TCC em andamento do Bacharelado em Geografia da UESC, vinculado à 

pesquisa "Crise ambiental, políticas e transformações territoriais no Sul da Bahia 

(2000-2020)". 

 
Palavras-chave: Sul da Bahia. CLIPS. Conflito Territorial. Cartografias. Mineração. 
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CARTOGRAFIA SOCIAL NO CONTEXTO DE MEGAEMPREENDIMENTOS 

EXTRATIVO-MINERÁRIOS DO ALTO SERTÃO DA BAHIA 
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Os conflitos no campo brasileiro são conhecidos pelos dados alarmantes. Boa parte 

desses conflitos são ocasionados pela disputa por território e pelas riquezas naturais 

existentes neste. No Alto Sertão, os empreendimentos minerários estão sendo 

implantados em territórios tradicionais, gerando contaminação ambiental, degradação 

dos territórios e expropriação das populações locais. É neste sentido que geografia, 

a ciência do real, como afirma Rafael Sanzio dos Anjos (2009) pode contribuir para 

mapear as diversas questões envolvidas em tais conflitos, tendo a cartografia social 

como importante ferramenta metodológica. A cartografia social traz a compreensão 

de que a terra, ño peda­o de ch«oò, constitui a base f²sica e geogr§fica para a 

manutenção da comunidade e da coletividade. Quando esta territorialidade é 

comprometida, compromete-se a manutenção dos grupos ocupantes. No entanto, o 

movimento de implantação desses empreendimentos no território do Alto Sertão é 

resultado de um processo multiescalar "Sobretudo a partir das últimas duas décadas, 

a América Latina ï especialmente o Brasil ï tem aprofundado o emprego de uma 

matriz econômica que se baseia no extrativismo e na exportação de commodities 

agrícolas e minerais, e que se associa à superexploração dos bens naturais e à 

expansão de fronteiras territoriais, principalmente a partir da incorporação de novas 

terras/áreas à dinâmica de produção intensiva de grãos e de extração mineral. Esse 

modelo econômico, que reinventa o modelo colonial a partir da lógica capitalista e de 

acumulação por espoliação, tem como fundamento a violência histórica provocadora 

de conflitos, acima de tudo aqueles relacionados à justiça socioambiental, nos quais 

o acesso desigual às terras e aos bens e recursos naturais (como a água) e a 

expropriação dos territórios dos povos do campo permeiam as disputas por poder" 

(Bonfim, 2023, p. 128). A sobreposição de conflitos territoriais apresenta um cenário 

complexo, assim, no primeiro momento optou-se por realizar cartografias sociais no 

contexto da implantação e expansão de projetos extrativo-minerários no Alto Sertão. 

Para isso, tem se utilizado tecnologias colaborativas para a compreensão dos 

impactos territoriais e socioambientais ocasionados com a implantação dos 

megaempreendimentos extrativo-minerários nos territórios do Alto Sertão da Bahia. 

A metodologia da cartografia social adotada neste projeto é composta por (1) 

Aproximação com as situações territoriais e com as comunidades atingidas pelos 

megaempreendimentos; (2) Coleta e sistematização de informações secundárias; (3) 

Preparação e realização de Cartografias Sociais; (4) Elaboração dos Mapas e 

devolutiva às comunidades. O projeto em questão está sendo desenvolvido no âmbito 

da Universidade do Estado da Bahia, Campus VI e está em processo de 

desenvolvimento em duas comunidades atingidas pelos megaempreendimentos: (1) 

Cartografia Social da expropriação territorial de Antas e Palmito (expropriados para o 
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distrito de Guirapá, no município de Pindaí-Bahia); (2) Cartografia Social da luta 

contra a expansão extrativo-minerária em Taquaril dos Fialhos (Licínio de Almeida- 

Bahia). Ao realizarmos as cartografias temos a possibilidade de territorializar dois 

cenários no contexto dos megaempreendimentos extrativo-minerários: o da 

expropriação territorial já realizada nas comunidades de Antas e Palmito para a 

implantação da Bahia Mineração e a resistência realizada pela comunidade Taquaril 

dos Fialhos. 

 
Palavras-chave: Cartografia Social. Alto Sertão. Empreendimentos extrativo-mineral. 
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AS SERRAS DERRETEM E O POVO LAMENTA: IMPACTOS DA EXTRAÇÃO DE 
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Este trabalho apresenta o lamento de uma população que já foi atingida por uma 

barragem no município de Sento Sé-BA e agora pela exploração e instalação de 

empreendimentos multinacionais, permitido por licenças para a extração de hematita 

de ferro. Trata-se do Projeto Tombador da Iron Mineração (Tombador Iron Limited) já 

em operação no município, que vem desmatando e demolindo a Serra da Bicuda, 

considerada um patrimônio pelos moradores dos povoados do entorno. Essa 

população já foi atingida pela mudança dolorosa ocasionada pela Barragem de 

Sobradinho. Atualmente vive um novo sentimento pelo derretimento de suas serras, 

via projetos de desenvolvimento neoliberais para acumulação de capital pelos 

forasteiros que usufruem das riquezas locais deixando como resultado a destruição 

dos recursos naturais e a desconfiguração do modo de existência dos caatingueiros 

e beradeiros do território que têm as serras como extensão de seus quintais 

produtivos. Em meados da década de 1970, os municípios de Sento Sé, Remanso, 

Casa Nova e Pilão Arcado sofreram a primeira grande transformação dos seus modos 

de existência, quando do deslocamento para novos espaços. Cerca de 12 mil famílias 

tiveram que abandonar seus territórios e irem para lugares que elas não escolheram 

para morar, foi uma mudança forçada. Atualmente, os moradores dos povoados de 

Sento-Sé que circundam as serras, vivem um novo dilema: conviver com o barulho 

das máquinas que sobem e descem as serras e com a poeira deixada pelas carretas 

que transportam o minério dali arrancado. Que tipo de desenvolvimento é este? A 

mineração está derretendo as serras e impactando vidas humanas. Nesse contexto 

de múltiplas formas de extração mineral, o município está sendo fortemente 

impactado pela ocupação territorial de diversas empresas multinacionais com o intuito 

de apenas extrair minerais, com tecnologias de ponta, porém altamente destrutivas. 

Embora a população atingida se mobilize para anunciar, denunciar e lamentar o que 

está ocorrendo, ela não é ouvida, são vozes ignoradas. Enquanto isso, as empresas 

recebem o apoio dos órgãos de licenciamento das diferentes esferas do poder 

público, seja municipal, estadual ou federal. Neste texto tratamos do Projeto 

Tombador, executado pela empresa australiana Tombador Iron Limited. A empresa 

supracitada foi se instalando sem realizar audiências públicas e sem apresentar às 

comunidades seu projeto. A população apenas observava perplexa, lamentando entre 

vizinhos os acontecimentos. A quem recorrer? Como fazer? Eram questões postas. 

https://portal.uneb.br/
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De acordo com o Conselho Nacional do Meio Ambiente ï CONAMA na Resolução de 

16 de setembro de 1987, Art. 10º, o Relatório de Impacto Ambiental - RIMA deverá 

ser acessível ao público. Mas, na prática isso não acontece. Enfim, atualmente a 

cidade e as comunidades de áreas de influência do empreendimento sofrem com 

seus impactos, com a transformação do seu espaço geográfico, dos seus territórios 

de vida, devido ao intenso fluxo de carretas transitando pela avenida principal da 

cidade e a estrada vicinal que dá acesso à Serra da Bicuda para o escoamento do 

minério. Assim, a serra vai se derretendo e a população se lamentando. 

 
Palavras-chave: Território. Mineração. Modos de existência. Impactos 

socioambientais. 
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Nos últimos anos, o litoral norte de Sergipe vem sendo alvo da expansão do capital 

por meios como a especulação imobiliária, construção de empreendimentos da 

indústria energética, instalação de viveiros de carcinicultura, os quais ocasionam 

conflitos com os modos de vida de povos e comunidades tradicionais desse território. 

Atualmente, nessa região há um interesse do governo do estado em incentivar a 

exploração minerária, tendo um alto risco desta atividade se instalar após o início do 

processo de pesquisa para a extração dos minérios de ilmenita, titânio e zircônio. 

Diante disso, esta pesquisa buscou analisar quais os impactos no cotidiano das 

comunidades, desde as possíveis influências no trabalho dos moradores, seja na 

pesca artesanal, na agricultura familiar ou no turismo de base comunitária, que são 

algumas das atividades econômicas realizadas nessas comunidades que correm o 

risco de sofrer os impactos da mineração, como também na relação com a 

ancestralidade e religiosidade que ocorrem, inclusive, na relação entre o indivíduo e 

a natureza, caso as empresas mineradoras, que estão em fase de pesquisa nos 

territórios de Brejo Grande e Pacatuba, sobretudo em áreas como o Território 

Quilombola de Brejão dos Negros, iniciem as atividades na região. Também fez-se 

necessário trazer o entendimento a respeito das políticas de gestão territorial na zona 

costeira, sobre os modos de atuação dos órgãos responsáveis pela apreciação dos 

pedidos de licenças ambientais e pela fiscalização das atividades do ramo da 

mineração. Dessa forma, assinalamos passos para a construção e fortalecimento de 

instrumentos de defesa do território das comunidades tradicionais que podem ser 

afetadas, visto que os danos causados pela mineração são irreversíveis em qualquer 

lugar em que ela esteja instalada, havendo total necessidade das comunidades 

defenderem o seu território e seu direito à vida, pois a partir do momento em que as 

empresas mineradoras realizam o processo de solicitação de pesquisa sem a 

consulta livre, prévia e informada aos moradores das comunidades que serão 

afetadas, o conflito está instaurado e os mais afetados durante esses processos são 

as comunidades e o meio ambiente. 

 
Palavras-chave: Mineração. Impactos socioambientais. Comunidades tradicionais. 
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O trabalho ñExplora­«o mineral em Nordestina, Ba: danos ambientais e amea­as ao 

modo de vida das comunidades quilombolasò ® parte do Projeto de Pesquisa de 

Inicia­«o Cient²fica intitulado ñAgricultura familiar, pol²ticas p¼blicas e produ­«o de 

alimentos na Bahia: o Territ·rio do Sisalò, desenvolvido por professores e alunos de 

graduação e pós-graduação em Geografia e vinculado ao Grupo de Pesquisa 

Dinâmica Agrária Regional e da Relação Campo-Cidade (DARC-NERA) do Instituto 

de Geociências da UFBA. A 340 quilômetros da capital Salvador, localizadas na 

região semiárida da Bahia, as comunidades quilombolas Lagoa dos Bois, Fazenda 

Poças e Lagoa de Salinas do município de Nordestina, na Bahia, vivem hoje sob a 

interferência da atividade de mineração de diamantes em seus territórios. Para esta 

análise qualitativa, foram feitas pesquisa bibliográfica e aplicação de entrevista oral, 

seguidas de transcrição, sistematização, análise de conteúdo e, conseguinte, 

discussão e escrita final. Foram entrevistadas, no referido município, as comunidades 

de Lagoa dos Bois, Fazenda Poças e Lagoa de Salinas. Nesse sentido, este trabalho 

busca refletir sobre as ameaças à continuidade do modo de vida das comunidades 

quilombolas e cooperar com a promoção da visibilidade das contestações dos 

moradores face ao empreendimento minerário. Durante o desenvolvimento da 

Pesquisa de Iniciação Científica, inicialmente direcionada para a questão fundiária e 

produção de alimentos, pôde-se verificar que essas comunidades, em convivência 

com o semiárido e com a Caatinga, possuem uma produção agrícola diversificada, 

absorvida e compartilhada na própria localidade. No entanto, esse modo de vida tem 

sido posto em risco por empreendimento minerário estranho ao lugar que, segundo 

moradores, após sua instalação, diversos problemas passaram a acontecer. 

Exemplos disso são a contaminação da água e a variação da vazão dos rios, poeira 

decorrente do grande fluxo de veículos pesados para o trânsito local, rachaduras nas 

casas e em cisternas e o barulho (durante as 24 horas do dia) gerados pela detonação 

de explosivos. Os entrevistados disseram haver um conflito com a mineradora, mas 

não o associaram a um conflito pelo uso da terra. Os grupos sociais atingidos pelos 

danos relataram a dificuldade de diálogo, tanto com a mineradora, quanto com o 

governo, recebendo o apoio de associação, organização religiosa e sindicato local. 

Apesar de uma narrativa desenvolvimentista, atribuída à presença da mineradora, o 
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impacto causado por sua atividade nas proximidades de comunidades quilombolas 

no município de Nordestina, contribui para a vulnerabilidade dos modos de vida 

desses grupos tradicionais e de suas futuras gerações. Espera-se que essa pesquisa 

contribua para a busca de soluções que viabilizem a manutenção dessas 

comunidades com dignidade e respeito. 

 
Palavras-chave: Comunidades quilombolas. Nordestina (BA). Mineração. Danos 

socioambientais. 
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A chegada da multinacional Anglo American no município de Conceição do Mato 

Dentro, em 2007, seguiu um padrão observado em outras mineradoras, apresentando 

o ardiloso discurso capitalista que enfatiza a geração de empregos, a circulação de 

renda, avanços técnicos e tecnológicos. Contudo, tal narrativa mascara a natureza 

espoliativa e predatória do modelo de mineração vigente, substituindo-a por uma 

ideologia de desenvolvimento. Nesse contexto, a moderno-colonialidade, intrínseca à 

mega mineração, sustenta a manutenção das hierarquias globais de poder, da 

dominação e da exploração dos bens comuns (água, terra, florestas) e dos povos e 

comunidades tradicionais. Em Conceição do Mato Dentro, esse fato manifesta-se em 

diferentes aspectos, como na expropriação das comunidades locais, na invasão de 

territórios tradicionais, na violação de direitos humanos e na degradação ambiental. 

O presente trabalho tem como objetivo apresentar os processos de violação de 

direitos e as resistências das comunidades frente ao Projeto Minas-Rio da AA. 

Inicialmente, o estudo contextualiza o modelo predatório de mineração adotado no 

Brasil, seguido de uma análise do boom das commodities, com foco no setor de 

minério de ferro, destacando como o município se insere progressivamente na lógica 

da minero-dependência. Além disso, investiga-se como esses processos resultam em 

conflitos, violência e expropriação de territórios. A metodologia adotada combina 

abordagens qualitativas e quantitativas, com base em revisão bibliográfica, 

depoimentos de moradores locais, observação participante e análise de dados de 

fontes como o Sistema de Informações Geográficas da Mineração (SIGMINE) e o 

Observatório de Conflitos da Mineração, visando compreender a dinâmica dos 

conflitos territoriais e as estratégias de resistência das populações atingidas A análise 

dos dados secundários do SIGMINE identificou 338 processos minerários em 

Conceição do Mato Dentro, com substâncias diversas, incluindo minério de ferro, 

quartzito, ouro e outros. A Anglo American é responsável por 24 desses processos, 

abrangendo uma área de aproximadamente 10.905 hectares, equivalente a 15 mil 

campos de futebol. No Observatório de Conflitos da Mineração, foram identificados 

16 conflitos relacionados à atuação da empresa, afetando povos e comunidades 

tradicionais, como quilombolas e camponeses. As principais causas desses conflitos 
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estão associadas à disputa por água, terra, saúde e condições de trabalho. Um 

exemplo emblemático é o da comunidade de Passa Sete, que, além de sofrer com a 

perda de seu território, enfrenta o risco iminente de rompimento de uma barragem 

situada acima do território. Esse cenário é claramente evidenciado no mapa 

elaborado, que revela a sobreposição dos processos minerários sobre as 

comunidades, a espacialização da mina, diques e barragens do Projeto Minas-Rio e 

os conflitos em que a AA atua como principal responsável. Portanto, os resultados 

preliminares indicam que a expansão do projeto tem intensificado os conflitos por terra 

e água, com a expropriação e violação de direitos das comunidades no entorno, além 

de provocar o desmantelamento das formas tradicionais de vida das comunidades. 

Embora fragmentadas, as resistências locais têm buscado articular estratégias de luta 

contra os interesses das grandes corporações e a falta de amparo do Estado. 

 
Palavras-chave: Violação de Direitos. Conflitos territoriais. Resistências. Mineração 

predatória. Expropriação. 
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O Grupo de Pesquisa GeografAR/UFBA, iniciou os registros a respeito dos conflitos 

da mineração na Bahia por ocasião da participação no II Encontro dos Atingidos e 

Atingidas pela Mineração, organizado pela Comissão Pastoral da Terra (CPT), em 

2013 na cidade de Salvador, Bahia. Foram identificados 27 municípios que 

vivenciavam conflitos com algum tipo de empreendimento vinculado à mineração. 

Após esse evento, por meio de outras fontes e meios que envolveram atividades de 

pesquisa, ensino e extensão, as informações foram atualizadas e acrescentados 

novos territórios extrativo-mineral em seus respectivos municípios. Nesse contexto, 

observou-se a ampliação de questões conflituosas nos territórios dos Povos e 

Comunidades Tradicionais no campo baiano e, também, em áreas urbanas. A 

retroalimentação das informações ï referente aos conflitos com a mineração ï, é uma 

atividade desenvolvida constantemente no âmbito do GeografAR com o objetivo de 

manter atualizado o seu banco de dados. Além disso, esse monitoramento busca 

apresentar a dinâmica da realidade, em seu movimento histórico, concernente ao 

espaço agrário e servir como um material de crítica e reflexão para a sociedade em 

termos de produção acadêmica na área das humanidades, com foco na Geografia. A 

continuidade do levantamento dos conflitos envolvendo a mineração na Bahia 

mostrou que esses números eram ainda mais amplos. Uma primeira atualização foi 

feita em 2016 constatando-se, aproximadamente, 50 municípios com registros de 

populações envolvidas em conflitos. Já em 2021 foram identificados 79 municípios 

baianos com conflitos minerários. Esses processos foram representados por meio da 

elaboração de cartografias dos conflitos da mineração na Bahia, onde se apresentou 

uma espacialização das 553 concessões de lavra, dos 1.439 requerimentos de lavras 

e os municípios com conflitos territoriais identificados. A mineração está presente em 

mais de 240 municípios, extraindo-se mais de 60 tipos de substâncias minerais e inter- 

relacionando escalas local, estadual, nacional e global. Sabe-se, também, que diante 

das mais de 20 mil autorizações de Pesquisa Mineral para o estado da Bahia, em 

2024, a perspectiva é de que os números de conflitos aumentem. Foram identificados 

93 municípios baianos com conflitos decorrentes da mineração até setembro de 2024 

e 740 projetos com situa­«o ativa de ñConcess«o de Lavraò est«o em andamento. 

Disputa pela terra, impactos sobre a saúde física e mental de trabalhadores da 

mineração e da população em geral, degradação dos ecossistemas (fauna, flora), 
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questões sobre uso da água, entre outras situações alarmantes e conflituosas. A 

construção desse material se deu a partir de estudo exploratório por meio de busca e 

levantamento de informações nas bases de dados da Agência Nacional de Mineração 

(ANM) e da Companhia Baiana de Pesquisa Mineral (CBPM); estudos científicos, 

notícias e reportagens em sítios na internet, acompanhamento de audiências públicas 

e reuniões dos movimentos sociais, além de oficinas e formações com o Movimento 

pela Soberania Popular na Mineração (MAM), com a CPT, a Associação de 

Advogados/as de Trabalhadores/as Rurais no Estado da Bahia (AATR) e outras 

entidades parceiras. O mapeamento oferece uma dimensão pedagógico-crítica e 

visibiliza os povos e comunidades afetados por esse modelo de mineração predatória 

e espoliadora. 

 
Palavras-chave: Mapeamento. Mineração. Bahia. Conflitos. Banco de Dados. 
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No panorama atual muito vem se discutindo sobre as implicações ambientais devidos 

atividades de mineração, tendo a empresa Braskem atuado no litoral de Maceió no 

estado de Alagoas, através da retirada do sal-gema que é um minério responsável 

pela fabricação de PVC, soda cáustica, bicarbonato de sódio, sabão e pasta de dente. 

Sobretudo suas implicações no ecossistema de manguezal vêm afetando a relação 

de trabalho das comunidades tradicionais pesqueiras, que dependem da Laguna do 

Mundaú para garantir seu sustento. Localizado no bairro do Mutange em Maceió, 

Alagoas, encontra-se a mina 18 que era umas 35 minas responsável pela mineradora 

que em dezembro de 2023, a mina teve um efeito negativo conhecido como 

subsidência, isto é, quando existe um afundamento da superfície terrestre de maneira 

inesperada. A consequência desse afundamento foi para as plantas como 

laguncularia racemosa que é conhecida como mangue branco, foram inundadas, 

além disso as implicações na fauna presente no local que ficou submersa e 

implicações que afetou no turismo local. O objetivo deste estudo é discutir sobre as 

implicações da empresa Braskem sobre o manguezal em Maceió, Alagoas. A 

metodologia utilizada refere-se a qualitativa, durante uma aula de campo da disciplina 

de Educação Ambiental, com uma turma licenciatura em Geografia pela Universidade 

Federal de Pernambuco, foram realizadas observações in loco e discussões com 

profissionais técnicos através de uma consulta na Defesa Civil de Alagoas (CEDEC). 

Devido ao crime ambiental a Universidade Federal de Alagoas (UFAL) decidiu realizar 

uma pesquisa de 18 pontos coletando mais de 200 amostras do espaço afetado, 

sobretudo após análise foi identificado que a água permaneceu com a salinidade que 

representa a classe 1, apesar disso a pesquisa apresentou alguns danos em relação 

ao mexilhão, sururu e algumas espécies de peixe. Segundo a análise do Projeto 

Laguna Viva foi evidenciando mais problemas relacionados à poluição através de 

metais, óleo e pesticidas. Portanto, existe a necessidade de entidades como o 

Instituto de Meio Ambiente de Alagoas (IMA) e Defesa Civil de Alagoas (CEDEC) 

responsabilizar a mineradora pelo crime ambiental, fazendo com que a empresa 

possa realizar uma ação de intervenção replantando mudas de manguezal e forneça 

auxílios como forma de indenização para os pescadores tradicionais e suas famílias 

e marisqueiras da Laguna do Mundaú que foram devidamente afetadas pela 
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exploração do sal-gema na tentativa mitigar os impactos ambientais causados pela 

mineradora no ecossistema de manguezal. 

 
Palavras-chave: Sal-Gema. Ecossistema de Manguezal. Comunidades tradicionais. 

Afundamento da superfície. Crime ambiental. 
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MINERAÇÃO EM TERRITÓRIO TRADICIONAL: TRANSFORMAÇÕES NA 

EXPLORAÇÃO DO GARIMPO DE CRISTAL DE QUARTZO NO TERRITÓRIO 

DAS COMUNIDADES TRADICIONAIS DE FUNDO DE PASTO DE PÉ DO MORRO 

E LAGOA DO MACIEL EM BROTAS DE MACAÚBAS/BA 

 
Genival Pereira de Araújo Moura 
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O garimpo artesanal de cristal de quartzo é uma atividade que sempre fez parte do 

modo de vida das famílias que vivem no território das Comunidades Tradicionais de 

Fundo de Pasto de Pé do Morro e Lagoa do Maciel, sendo considerada uma fonte de 

trabalho e renda. As atividades no garimpo são desenvolvidas com ferramentas 

manuais, sem uso de máquinas e com menor impacto ambiental se comparada a 

explorações que usam maquinários diversificados. Nessas comunidades o trabalho 

no garimpo artesanal coexiste há muito tempo com o trabalho na agricultura de base 

familiar. Na prática, as pessoas assumem as atividades de agricultor/garimpeiro. Ao 

associar as duas atividades ampliou-se as possibilidades de renda e viabilizou-se a 

vida nesse lugar. Esse potencial minerário atraiu pessoas de fora da região. 

Inicialmente trabalhavam como comerciantes, comprando os minérios. Mas 

recentemente passaram a explorar esses bens da natureza, aumentando assim a 

quantidade de garimpos, financiando a mineração de forma mecanizada, causando 

mais impactos socioambientais. Este trabalho descreve as mudanças que vêm 

ocorrendo na mineração do cristal de quartzo e as situações de conflito resultantes 

da ação de garimpos nesse território. Desenvolvi uma pesquisa exploratória, no 

âmbito das atividades do mestrado em Educação do Campo. Através de visitas a 

alguns dos agentes sociais que pertencem a essas comunidades tradicionais, busquei 

ter uma percepção mais ampla dos conflitos. Ao mesmo tempo estreitei laços com 

alguns destes agentes, que se tornaram interlocutores da pesquisa. Passei a 

estabelecer um diálogo de conhecimentos, valorizando a percepção dos agentes 

sociais que vivenciam os conflitos em questão. Dados de 2023 da Agência Nacional 

de Mineração (ANM), mostram que no município de Brotas de Macaúbas tem 210 

processos minerários ativos, para a exploração de diversos tipos de minério. No 

entorno das comunidades de Pé do Morro e Lagoa do Maciel, tem 26 processos 

minerários em várias fases para explorar quartzo/quartzito, mas nenhum com 

concessão de lavra. Nessa área verificamos 6 garimpos minerando cristal de quartzo 

branco de forma mecanizada, com minas em formato ña c®u abertoò. Essa forma de 

minerar tem como consequências negativa maior supressão de vegetação, 

afugentamento da fauna, maiores escavações, reviramento do solo, uso de 

explosivos para desmonte de rochas, esgotamento das jazidas, forte exploração da 

força de trabalho, especialmente dos jovens, monopólio e controle da comercialização 

do cristal, aumento da circulação de pessoas estranhas às comunidades e ocorrência 

de conflitos sociais, impactando negativamente no modo de vida das comunidades 

tradicionais de fundo de pasto dessa região. Esse contexto, evidencia as fortes 
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mudanças que vem ocorrendo nos garimpos artesanais de cristal de quartzo nesta 

região. Por fim, esses garimpos se estabelecem nesse território amparados por um 

contexto desfavorável, marcado pela falta de reconhecimento das terras 

tradicionalmente ocupadas pelas comunidades tradicionais de Fundo de pasto. 

 
Palavras-chave: Garimpo. Território Tradicional. Fundo de Pasto. 
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QUESTÃO AGRÁRIA E GRANDES PROJETOS DE INFRAESTRUTURA: UMA 

ANÁLISE DO COMPLEXO LOGÍSTICO FIOL-PORTO SUL 
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Este trabalho apresenta algumas reflexões sobre o processo de implantação do 

Complexo Ferrovia de Integração Oeste Leste (FIOL) e o Porto Sul no Litoral Sul da 

Bahia, buscando identificar os principais agentes envolvidos, ilegalidades das ações 

e impactos no território; as principais organizações e movimentos sociais e 

comunidades atingidas. Como procedimentos metodológicos, foi realizada pesquisa 

bibliográfica, documental e cartográfica sobre o tema e área pesquisada; e a pesquisa 

de campo. A compreensão do conceito de natureza, assim como da relação que a 

sociedade estabelece com os bens naturais no tempo histórico do capitalismo, torna- 

se imprescindível no tocante à realidade estudada, considerando que a implantação 

do Complexo Logístico FIOL-Porto Sul é uma grande obra de infraestrutura que vem 

sendo demandada pelos agentes do capital para garantir a intensificação da 

acumulação capitalista, associada aos setores do agronegócio e da mineração, ao 

escoamento de grãos produzidos em Barreiras e demais municípios do Oeste baiano 

e os minérios extraídos na Mina da Pedra de Ferro, em Caetité Sudoeste. Identificou- 

se que o Estado, tanto pela ação do governo federal como estadual, cumpre um papel 

central no processo de implantação do Complexo Logístico FIOL-Porto Sul, desde o 

ano de 2017. Não somente através das ações dos órgãos ambientais, como o Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e o 

Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA), ou agrários, como o Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), mas também da atuação direta 

de empresas públicas como a VALEC Engenharia, Construções e Ferrovias S.A e 

das concessões feitas às empresas estrangeiras como a Bahia Mineração (BAMIN) 

pertencente à empresa do Cazaquistão Eurasian Resources Group (ERG), a China 

Railway Group Limited e a China Communications Construction Company. Dentre as 

organizações e movimentos sociais envolvidos na luta das comunidades atingidas, 

entre comunidades tradicionais e campesinas, adquire destaque a Comissão Pastoral 

da Terra (CPT), a Associação de Advogados de Trabalhadores Rurais (AATR), o 

Movimento pela Soberania Popular na Mineração (MAM), o Movimento Sul da Bahia 

Viva, o Movimento dos Trabalhadores Acampados e Assentados do Estado da Bahia 

(CETA), dentre outros. Uma realidade que insere no contexto da iniciativa do Plano 

de Aceleração do Crescimento (PAC), e de forma mais ampla, da Integração Regional 

Sul-Americana (IIRSA), e que se apresenta em suas dinâmicas, contradições e 

conflitos, na dimensão da relação sociedade-natureza, revelando usos e abusos 

do/no território, violação de direitos, impactos e conflitos. Mas também, lutas, 
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resistências e enfrentamentos dos povos e comunidades atingidas. Uma realidade 

que também torna evidente a indissociabilidade analítica entre a questão agrária, a 

questão ambiental e a questão racial, nas formas e expressões do racismo fundiário 

e ambiental. 

 
Palavras-chave: Mineração. Questão Agrária. Conflito Territorial. Litoral Sul da 

Bahia. 
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DIREITO AO TERRITÓRIO E AO AMBIENTE EQUILIBRADO: MINERAÇÃO EM 

JAGUARARI NA CONTRAMÃO DO BEM-VIVER 
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O artigo discute a questão minerária no município de Jaguarari no norte da Bahia, 

onde está localizada uma das maiores empresa de exploração de cobre do mundo, 

cuja barragem de rejeitos secos é a maior da América Latina (MARQUES et al; 2021). 

Além disso, o município está, em boa parte do território, marcado por concessões 

minerárias, mesmo em locais onde as fontes de água restantes abastecem uma vasta 

área, alimentando uma bacia hidrográfica que serve mais de um milhão de habitantes 

no sertão baiano. Ressalte-se que o município é apontado por decreto do MMA (2018) 

como área prioritária de conservação da biodiversidade em 100% do território. As 

serras de Jaguarari, embora ricas em recortes de mata atlântica, cerrado e caatinga 

- compondo ecótonos que abrigam espécies em extinção da fauna e flora - passam 

rapidamente às mãos de mineradores os quais justificam suas atividades com 

licenças estaduais e municipais que nem sequer prevêem um estudo abrangente de 

impactos ambientais e sociais. Exemplificando, citamos uma audiência pública 

realizada na comunidade de Catuaba (julho de 2023) onde o objeto foi a instalação 

de uma empresa para explorar quartzito a cerca de 50 metros de uma nascente, das 

poucas que não secaram, na região serrana, próximo à Serra dos Morgados. Embora 

com alguma resistência da comunidade, a reunião foi suficiente para homologar a 

pretensão do empresário que requeriu a concessão, sendo que o poder público 

municipal também manifestou-se favorável ao empreendimento. A área requerida 

encontra-se no perímetro da Área de Proteção Ambiental (APA) municipal das 

nascentes da Serra, criada em fevereiro de 2024. O fato citado mostra o descaso dos 

poderes públicos para com os direitos das comunidades que tradicionalmente vivem 

nos ambientes serranos cuidando e protegendo o conjunto da biodiversidade, assim 

como as águas, bem de uso comum e ameaçado cotidianamente por projetos de 

exploração diversos, e agora mais do que nunca, pelos extremos climáticos. A água 

tem se tornado cada vez mais escassa no Semiárido; entretanto, os projetos 

minerários têm avançado sobre territórios produtores de água e de alimentos, 

agravando a crise hídrica, poluindo mananciais e tornando a produção de alimentos 

inviável. A mineração em Jaguarari ameaça também sítios paleoarqueológicos, além 

de comunidades tradicionais que vivem e produzem de modo artesanal (rapadura, 

doces e frutas na comunidade de Betes e Covão, entre outras). Os passivos 

ambientais provocados por grandes mineradoras - ou outras de pequeno porte - são 

visíveis nas feridas permanentes deixadas no ambiente de serras, degradação que 

compromete frontalmente o direito à paisagem e ao ambiente ecologicamente 

equilibrado (BRASIL, 1988). Deve-se observar, ainda, que o município de Jaguarari 

tem sido citado de forma recorrente na imprensa pela ocorrência de eventos sísmicos, 

o que, ainda, pode estar relacionado às detonações feitas na atividade minerária. 
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Conclui-se que a atividade de empresas minerárias no município tem contribuído para 

a insegurança socioambiental das populações, o aumento da crise hídrica, a 

degradação ambiental e perda de biodiversidade, o que compromete definitivamente 

a qualidade de vida dos povos e o bem-viver. 

 
Palavras-chave: Mineração, Água, Biodiversidade, Degradação. 
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As Unidades de Conservação do Boqueirão da Onça localizam-se no norte da Bahia, 

consistindo de duas áreas protegidas: uma Área de Proteção Ambiental (APA) e um 

Parque Nacional (PARNA). Juntas, perfazem uma área de 8.526,02 km². Abrange os 

municípios de Campo Formoso, Juazeiro, Umburanas, Sobradinho, Morro do Chapéu 

e Sento Sé. A geologia predominantemente arqueana e proterozoica, abriga 

importantes sequências metavulcanosedimentares do Cráton do São Francisco, 

especificamente da Chapada Diamantina. Do ponto de vista mineral, a região possui 

um enorme potencial de exploração que pode conflitar com os interesses da 

Conservação e a sustentabilidade das comunidades locais. Este trabalho teve como 

objetivo inventariar as atividades minerárias no Boqueirão da Onça e sua relação com 

as propriedades rurais. Para tanto foram consultadas as bases de dados disponíveis. 

Nas áreas onde foram identificadas atividades de mineração, foram mapeados vinte 

e quatro tipos diferentes de exploração mineral: ametista, ardósia, areia, calcário, 

cascalho, diamante, ferro, fosfato, grafita, granito, ilmenita, manganês, mármore, 

minério de chumbo, minério de cobre, minério de ferro, minério de lítio, minério de 

manganês, minério de ouro, ouro, pirita, quartzito, quartzo e saibro. Entre essas, 

destacam-se o minério de ferro, o calcário e o manganês, que são as classes de 

mineração predominantes na região. Em relação ao Cadastro Ambiental Rural (CAR) 

das propriedades localizadas dentro das unidades de conservação, foram 

identificadas 4.086 propriedades registradas. Dentre essas, 34 estão com status de 

cancelamento e uma apresenta pendências no cadastro, conforme dados do Sistema 

Nacional de Cadastro Ambiental Rural (SICAR). As propriedades estão distribuídas 

ao longo de toda a extensão das Unidades de Conservação, com destaque para o 

PARNA, que apresenta a maior concentração de registros. Essa distribuição irregular 

revela um elevado número de propriedades que podem representar desafios 

significativos para a gestão eficaz e a proteção dos recursos naturais presentes 

nessas áreas, exigindo estratégias robustas para conciliar os interesses das 

propriedades privadas com os objetivos de conservação ambiental. 

 
Palavras-chave: Mineração. Conflito. Conservação. 
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A MINERAÇÃO COMO DISPUTA NAS TERRAS INDÍGENAS 
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Esta pesquisa tem como objetivo fazer uma análise crítica das consequências que o 

processo de mineração traz tanto para a natureza em si como para as comunidades 

indígenas, especificando tais regiões como o Norte, onde se encontra um maior 

número destes habitantes. Desta forma, observar as circunstâncias em que esta parte 

da sociedade estão inseridas dentro do contexto do espaço e compreender os 

desafios que os mesmo vem enfrentando diante de tal repertório. A comunidade 

indígena luta diariamente por suas terras, atualmente a exploração por tais recursos 

causa uma grande proporção nos conflitos, visto que não há uma regulamentação 

adequada para tal problemática. Ademais, a extração desses recursos causa grandes 

impactos tanto na vida social como ambiental, tal como a destruição dos solos férteis 

e sua vegetação. Todavia, percebe -se, uma crise sanitária devido às atividades da 

mineração exploradas nas terras indígenas, trazendo dessa forma, a fome e 

desnutrição entre crianças e adultos. Tais recursos observados onde o Estado deveria 

estar atuando, deixam a desejar, diante deste colapso. Os impactos da mineração 

para o meio ambiente poderá vir a ser severo, não apenas com as comunidades 

tradicionais como dos povos indígenas, mas também um grande impacto na 

economia do país, a devastação da floresta e a destruição total de seus nutrientes 

que ali se encontram. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

dados do Censo de 2020, no Brasil existe apenas 0,83% da população indígenas, ou 

seja, povos que foram praticamente aniquilados durante o período colonial, correm o 

risco de deixarem de existir totalmente devido a exuberância na exploração da 

mineração nas localidades destas comunidades. Ao mesmo tempo em que esta 

atividade gera economia para o Estado, entra em conflito quanto a questão das 

comunidades tradicionais, pois a forma em que se é utilizada para tais recursos, se 

contrapõe quanto a preservação do meio ambiente. 

 
Palavras-chave: Mineração. Indígena. Devastação. Economia. 



I ENCONTRO DE PESQUISADORES/AS DA QUESTÃO DA MINERAÇÃO NA BAHIA 
Diálogos interdisciplinares entre universidades e movimentos sociais - UFBA, novembro de 2024 

 

 
TERRITÓRIO E EXPLORAÇÃO DA NATUREZA: REFLEXÕES INICIAIS SOBRE 

A MINERAÇÃO EM COMUNIDADES TRADICIONAIS DE SERGIPE 

 
Carolina Silva Sapucaia 

Universidade Federal de Sergipe (UFS) 

 
Augusto Cruz Barreto 

Universidade Federal de Sergipe (UFS) 

 
Maria Izaltina Silva Santos 

Fórum de Povos e Comunidades Tradicionais de Sergipe 

 

O Fórum de Povos e Comunidades Tradicionais de Sergipe (FPCT/SE) tem 

desempenhado um papel fundamental na discussão das políticas de ordenamento 

territorial, particularmente na Gestão Costeiro-Marinha, abordando questões 

relacionadas à propriedade, uso e ocupação de terras na zona costeira. Desde 2020, 

o Fórum ocupa duas cadeiras no Conselho Estadual de Gerenciamento Costeiro, 

contribuindo para a elaboração dos Zoneamentos Econômicos Ecológicos dos litorais 

Sul e Norte de Sergipe. Além da participação institucional, o FPCT-SE tem mobilizado 

debates nos territórios tradicionais do estado, expandindo a conscientização sobre 

diversos temas, entre eles a defesa dos territórios e de tudo que neles há. O Programa 

de Educação Ambiental com Comunidades Costeiras (PEAC), por meio do Projeto de 

Gestão Compartilhada para o Acompanhamento da Política Estadual de 

Gerenciamento Costeiro (Compartilhar), com o intuito de fortalecer a gestão territorial 

com foco nos Povos e Comunidades Tradicionais, especialmente pescadores 

artesanais e quilombolas, tem conduzido processos de formação política junto ao 

FPCT-SE. Através do "Ciclo de Saberes Maré Cheia" tem sido fomentada discussões 

sobre direitos territoriais e exploração da natureza. O 2º Ciclo Maré Cheia foi realizado 

no Território Quilombola Brejão dos Negros (SE), contando com a presença de cerca 

de 20 lideranças comunitárias, professores universitários, lideranças do Movimento 

pela Soberania Popular na Mineração (MAM) e equipe de pesquisadores do PEAC, 

durante tr°s dias de discuss«o, refletindo sobre ñDireito, Territ·rio e Explora­«o da 

Natureza, Território Recurso e Território Terra-Abrigoò, com foco no processo 

minerário e seus impactos sobre os povos e comunidades tradicionais. Diante da falta 

de consulta adequada às comunidades tradicionais impactadas, como os quilombolas 

da Muçuca (Laranjeiras/SE), pescadores de Pontal da Barra (Barra dos 

Coqueiros/SE) e Pacatuba (SE), a violação de direitos territoriais e ambientais é 

denunciada, evidenciando falhas no processo de governança participativa dos 

recursos naturais. O MAM argumenta que os danos ambientais e sociais causados 

pela mineração não são compensados pela riqueza gerada e defendem maior 

controle social sobre essa atividade. O avanço da mineração no Nordeste brasileiro, 

sinaliza a região como uma nova fronteira para o capital mineral, impulsionado por 

interesses externos. Esse modelo, no entanto, ignora a função social do território e 

promove a exaustão de recursos naturais sem benefícios significativos para as 
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comunidades locais. A mineração, ao priorizar o capital, cria um conflito com os 

modos de vida tradicionais, sendo o território não apenas um espaço físico, mas 

também um conjunto de práticas culturais e simbólicas. A degradação ambiental 

também afeta o aspecto espiritual dos territórios quilombolas, relacionando-se à 

desestruturação de significados sagrados como reflete a liderança quilombola 

Raimundo Bonfim do Território Quilombola Brejão dos Negros (SE). O presente relato 

de experiência consiste em um exercício inicial de formulação coletiva sobre a 

mineração em territórios tradicionais de Sergipe identificados pelo FPCT-SE e pela 

equipe de pesquisadores do PEAC, com vistas a promover enfrentamentos ao modelo 

minerário que se impõe sobre os territórios, defender o controle social sobre os 

empreendimentos minerários, desafiando a lógica de exploração que submete seus 

territórios tradicionais à condição de "zonas de sacrifício" para o capital internacional. 

 
Palavras-chave: Sergipe. Mineração. Comunidades tradicionais. 
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ÁREAS DE RELEVANTE INTERESSE MINERAL, CONFLITOS TERRITORIAIS E 

A INTERFACE MINERAL ENTRE BAHIA E PIAUÍ 

 
Judson Jorge da Silva 

Universidade Estadual do Piauí (UESPI) 

 

Áreas de Relevante Interesse Mineral ï ARIM são definidas pelo Serviço Geológico 

Brasileiro SGB-CPRM, como sendo aquelas com depósitos ou jazidas minerais 

comprovadas, ou de alto potencial geológico passível de exploração econômica. 

Trata-se de um projeto iniciado em 2009, a partir da compilação de informações 

agrupadas em cinco conjuntos de substâncias: minerais metálicos, minerais 

industriais, minerais energéticos, gemas e águas. Entre 2015 e 2018, com recursos 

do Programa de Aceleração do Crescimento-PAC, o projeto se especializou em 

aprofundar os conhecimentos sobre a metagênese das chamadas províncias e 

distritos minerais. Em 2015, foi publicado pela Companhia de Pesquisa e Recursos 

Minerais ï CPRM um mapa com 20 áreas de relevante interesse mineral no Brasil, 

bem como uma lista de estudos prioritários a serem desenvolvidos com recursos da 

União. O objetivo do projeto das ARIM é apresentar um conjunto de informações que 

permita aos empresários menores riscos na aplicação de investimentos. Trata-se, 

portanto, de um financiamento público para o setor mineral. Pretende atender o 

interesse das mineradoras ao instrumentalizá-las com pesquisas de base, fornecendo 

direcionamentos espaciais seguros para aplicação do capital minerador. Duas dessas 

áreas de relevante interesse mineral localizam-se em zona de fronteira entre os 

estados da Bahia e do Piau², sendo estas a ñMonte Orebe-Brejo Secoò e o ñBloco 

RemansoïSobradinhoò. O per²metro dessas §reas definidas pelo Servi­o Geol·gico 

Brasileiro como sendo de ñrelevante interesse mineralò se constitui, ancestralmente, 

como territórios de vida e trabalho de diversas comunidades tradicionais, tanto no 

lado baiano quanto piauiense. No entanto, esses estudos desconsideram esses 

sujeitos sociais em seus relatórios e mapas. Diante desse contexto, esse trabalho 

visa identificar e representar em mapas os territórios de povos e comunidades 

tradicionais existentes nessas duas ARIM. Busca também analisar processos 

minerários ativos por substância e fase, de modo a disponibilizar esses dados aos 

territórios possivelmente afetados. A metodologia consiste na utilização de fontes 

secundárias, em especial as fornecidas pela SGB-CPRM, SIGMINE ï ANM, IBGE. A 

pesquisa documental será feita a partir de relatórios do SGB-CPRM. Os dados 

levantados serão analisados a partir de referencial teórico crítico sobre o problema 

mineral brasileiro, tais como Antonino (2019), Wanderley e Gonçalves (2019), Trocate 

e Peters Coelho (2020) e Silva (2023). 

 
Palavras-chave: ARIM. Mineração. Territórios. Comunidades Tradicionais. Mapas. 
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LIPARI MINERAÇÃO: A LAVRA DO DIAMANTE SEM BRILHO 

 
Cíntia Souto Reis 

Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA) 

 
Elizete Moura da Silva 

Associação Quilombola de Nordestina 

 

A história da mineração no Brasil remonta a séculos passados, quando o país 

desempenhou um papel significativo na extração de recursos minerais. Durante o 

período colonial, as riquezas minerais, como o ouro e o diamante, atraíram a atenção 

dos colonizadores portugueses. Isso resultou na exploração intensiva desses 

minerais, frequentemente envolvendo o trabalho escravo dos povos indígenas e 

africanos (LITTLE, 2004). As comunidades tradicionais quilombolas e indígenas são 

visadas pelos grandes negócios do capital agrário que buscam explorar os bens 

naturais presentes em seu território, e em nome do crescimento econômico passam 

por cima de direitos essenciais: à vida, à liberdade, à opinião. A mineração destaca ï 

se como uma das atividades intensiva no uso dos recursos naturais, água e solo, e 

está associada a diversos conflitos existentes no campo. Neste sentido, o objetivo 

deste trabalho é analisar e descrever os impactos que as atividades da Mineradora 

Lipari LTDA provocam na qualidade de vida das famílias da comunidade quilombola 

Lagoa dos Bois, município de Nordestina, Bahia. A pesquisa está voltada para a área 

das ciências humanas, de cunho qualitativo, baseada na pesquisa ação, através da 

análise e coleta de dados, participação em reuniões da comunidade e do Fórum de 

Comunidades Quilombola de Nordestina. Todas as doses comunidades quilombolas 

de Nordestina, além de não possuírem terras suficientes para o sustento e passarem 

por enormes situações de vulnerabilidade, vivenciam situações de conflitos territoriais 

devido a ação extrativista da mineradora Lipari, considerada a maior empresa 

mineradora de diamantes da América Latina, com capital Belga e Chinês, que está 

atuando desde 2013 no território, porém com pesquisas e prospecções geológicas há 

mais de 10 anos. Em Nordestina, a Lipari instalou-se no território de 12 comunidades 

quilombolas, sem que estas tenham sido consultadas conforme prevê a Convenção 

169. De acordo com moradores (as), até mesmo as audiências ou oficinas, que de 

maneira alguma podem ser confundidas com a Consulta Prévia, foram realizadas com 

pouca participação das famílias quilombolas. Os direitos territoriais das comunidades 

quilombolas estão previstos no Art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT) da Constituição. A Constituição Federal também dispõe que 

constituem patrimônio cultural brasileiro os bens da natureza material e imaterial, 

portadores de referência à identidade, ação e memória dos diferentes grupos 

formadores da sociedade brasileira, incluindo as formas de expressão e os modos de 

criar, fazer e viver (capítulo III, Art. 216). Contudo, o Estado tem se colocado como 

grande aliado a empreendimentos econômicos incompatíveis com os modos de vida 

das comunidades tradicionais, violando o direito à terra-território das comunidades. 
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Se de um lado a exploração mineral é tratada como interesse público, os modos de 

vida e a reprodução das comunidades quilombolas também o são, constituem-se 

como patrimônios culturais imateriais, que não podem garantir seus modos de vida 

em outros lugares senão nos territórios onde vivem há séculos, com práticas 

tradicionais ancestrais de extrativismo sustentável, relação com o sagrado, zelo das 

fontes de água e biodiversidade, cultivo da terra, saberes populares e expressões 

culturais diversas. 

 
Palavras-chave: Território. Agrohidronegócio. Atividade de base mineral. 

Exploração. Comunidade Quilombola. 
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DO AVANÇO DA CAVALARIA CAPITALESCA À MARCHA DA QUIXOTARIA 

CAVALESCA : DEGRADAÇÃO DA NATUREZA, DESFIGURAÇÃO DO HUMANO 

 
Fernanda Oliveira Rodrigues 

Universidade Federal de Sergipe (UFS) 

 

Este trabalho tem como ponto central analisar a degradação do homem e da natureza 

no processo de expansão da mineração ao avançar na Serra do Espinhaço, apropriar- 

se de solos produtivos, divisores de água e suas nascentes, ao desterrar o chão da 

casa, do sustento e do valor de uso e erguer o chão da mina, erigindo o mundo 

comandado pela mercadoria e cuja centralidade produtiva é o valor de troca. Nesse 

andar galopante, poucas dúzias de cavaleiros andantes financeiros e industriais 

assaltam os céus e a terra , impõem a ordem da cavalaria andante do capital: ode ao 

lucro, ódio à vida . Nesse ínterim , o setor mineral vai produzindo a mutilação humana, 

a degradação da natureza, ao passo que semeia sementes mortas para as colheitas 

do amanhã, destrói as possibilidades da emancipação humana, destrói relações dos 

homens com a natureza ao expropriar a terra e o trabalho camponês, mas também 

exerce seu vilipêndio diante de populações de municípios inteiros , subordinadas 

doravante ao tempo voraz da acumulação de capital encabeçada pelo setor mineral. 

O texto traz como lócus para análise, desde o cotidiano das famílias expropriadas por 

mineradoras, de famílias que estão em conflitos lutando para continuarem em suas 

terras no Centro-Sul baiano , nos municípios de Caetité, Pindaí e Licínio de Almeida 

, e famílias indígenas atingidas pelo rompimento da barragem de rejeitos em 

Brumadinho-MG, ambas localizadas nas mediações da Serra Geral do Espinhaço. 

Aqui trazemos mapas, cartas topográficas , depoimentos e fotografias feitas em nosso 

trabalho de campo. Quem tem olhos para ver, verá que a geografia dos espaços da 

miséria é mesma que produz os homens e mulheres miseráveis, destituídos de 

qualquer base material e subjetiva para uma relação consciente de transformação da 

natureza em equilíbrio metabólico com as reais necessidades e possibilidades da 

continuidade da história humana. Todavia, nas lutas e organizações travadas pelos 

sujeitos organizados em comunidades, associações , movimentos sociais percebe-se 

também a possibilidade da germinação das sementes do amanhã. 

 
Palavras-chave: Natureza. Mineração. Serra do Espinhaço. 

https://www.escavador.com/nomes/universidade-federal-de-sergipe-fc9a734a56
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TERRITÓRIOS EM LUTA: A CARTOGRAFIA SOCIAL COMO FERRAMENTA DE 

RESISTÊNCIA NOS MUNICÍPIOS DE SERRO, DOM JOAQUIM E MORRO DO 

PILAR 

 
Letícia Honorato de Oliveira 

Universidade Federal dos Vales Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) 

 
Aline Weber Sulzbacher 

Universidade Federal dos Vales Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) 

 
Juliana Deprá Stelzer 

Movimento pela Soberania Popular na Mineração (MAM) 

 
Pedro Henrique Chaves Pessanha 

Universidade Federal dos Vales Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) 

 

A Serra do Espinhaço Meridional, parte integrante da grande Cadeia do Espinhaço, 

situa-se na porção central de Minas Gerais, representando uma formação geográfica 

relevante para o Sudeste brasileiro. Próxima ao Quadrilátero Ferrífero, a região tem 

sua trajetória histórica profundamente marcada pela exploração de seus recursos 

naturais, e, desde o período colonial, tem sido alvo de atividades mineradoras que, 

ao longo do tempo, concentraram-se principalmente na extração do minério de ferro, 

consolidando um padrão de exploração com repercussões econômicas, sociais e 

ambientais significativas. Embora essas atividades tenham desempenhado um papel 

fundamental na dinamização da economia nacional e de Minas Gerais, acarretaram, 

paralelamente, em alterações profundas nos territórios, resultando em impactos 

ambientais irreversíveis e transformações nos modos de vida e nos processos de 

reprodução social das populações locais. Nessa perspectiva, fez-se necessário 

entender os processos de resistência que emergem dessas dinâmicas, evidenciando 

as estratégias de luta das comunidades em defesa de seus direitos e a preservação 

de suas identidades coletivas. Adotou-se as ferramentas da Nova Cartografia Social, 

tendo em vista a valorização do conhecimento local e a participação social, 

configurando-se em uma ferramenta de resistência que fortalece a mobilização 

coletiva e a reivindicação de direitos. Frente a isso, este resumo tem como objetivo 

apresentar uma sistematização dos conflitos sociais, ambientais e territoriais 

enfrentados por comunidades ameaçadas por empreendimentos minerários, com 

ênfase na extração do minério de ferro na região. Este trabalho corresponde à fase 

de execução do projeto de extensão universitária com interface na pesquisa, intitulado 

ñForma­«o de Comunidades e Cartografias Sociais para o Enfrentamento ¨ 

Mineração em Minas Geraisò, realizado pela Universidade Estadual de Minas Gerais 

(UEMG) em colaboração com o Movimento pela Soberania Popular na Mineração 

(MAM), a Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) e a 

Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). Os dados aqui apresentados foram 

fundamentados nas atividades de formação da equipe e na condução da oficina de 
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Cartografia Social, que contou com a participação ativa das comunidades dos 

municípios de Serro, Dom Joaquim e Morro do Pilar. A partir da utilização de mapas 

gerados por imagens de satélite em tamanho A0, e através de quatro questões 

geradoras que nortearam o diálogo, evidenciou-se desafios econômicos significativos 

e uma rica herança natural e cultural ameaçada pela mineração. Como, por exemplo, 

a escassez de água, o aumento da violência e insegurança, a falta de infraestrutura 

e acesso a serviços públicos e o medo do deslocamento compulsório que impactam 

diretamente a qualidade de vida e acentuam a vulnerabilidade das comunidades. Os 

rios e cachoeiras, essenciais para atividades de pesca, recreação e abastecimento 

da agricultura familiar, enfrentam sérias ameaças. Também como as tradições 

culturais, essenciais para a preservação da identidade local, encontram-se em risco 

frente ao êxodo rural, dificultando a transmissão dos saberes tradicionais. É nesse 

contexto que a cartografia social se apresenta como uma ferramenta crucial para 

mapear e preservar os bens naturais e culturais, assegurando a continuidade das 

práticas comunitárias e a defesa da identidade e do território dessas populações. 

 
Palavras-chave: Mineração. Serra do Espinhaço Meridional. Resistências. 

Cartografia Social. Conflitos. 
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A DISPUTA MINERAL NO JEQUITINHONHA: REFLEXÕES A PARTIR DOS 

REQUERENTES DE PROCESSOS MINERÁRIOS 

 
Sávio Santos Chaves 
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Letícia Honorato de Oliveira 

Universidade Federal dos Vales Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) 

 
Izabella Aléxia Carneiro Santos 

Universidade Estadual Paulista (UNESP) 

 

Nos últimos anos, as bacias hidrográficas do Jequitinhonha e Mucuri vêm 

apresentando um aumento expressivo dos processos minerários voltados à extração 

de lítio. Entre os anos de 2022 a fevereiro de 2024, o número de requerimentos 

minerários para a substância cresceu de forma considerável, registrando um aumento 

de 562%. Desses requerimentos, 620 solicitações estão concentradas em 14 

municípios regionalizados como "Vale do Lítio" abertas em diferentes fases. Diante 

deste cenário, o presente trabalho tem como objetivo apresentar as análises sobre os 

requerentes dos processos minerários de lítio nas bacias hidrográficas do rio 

Jequitinhonha, bem como do rio Mucuri, com reflexões e problematizações em 

relação ao avanço da mineração nos territórios tradicionais. Os procedimentos 

metodológicos envolvem atividades realizadas pelo Observatório dos Vales e do 

Semiárido Mineiro via projeto de pesquisa (IC com financiamento de bolsa pela 

FAPEMIG) e do projeto de extensão (com financiamento de bolsa e custeio pela 

UFVJM). Metodologicamente, realizou-se pesquisas bibliográficas, grupos de 

estudos, participações em atividades nas comunidades e formações em conjunto com 

os movimentos sociais. Especificamente, neste trabalho apontaremos uma análise de 

dados secundários extraídos da plataforma SIGMINE, disponibilizada pela Agência 

Nacional de Mineração (ANM). A partir das informações analisadas, foram 

identificados aproximadamente 175 requerentes diferentes, divididos em pessoas 

físicas e jurídicas. Dos 110 requerentes jurídicos identificados, 12 deles se 

enquadram como empresas de pequeno porte, o que representa cerca de 6,9%, 90 

como empresas de médio porte, que corresponde a 51,4%, e 08 como empresas de 

grande porte, representando 4% dos pedidos. Ainda, cerca de 66 solicitantes se 

enquadram como pessoas físicas, caracterizando 37,7% do total. Em fevereiro de 

2024, data final da análise, havia 1.043 processos minerários em aberto demandando 

a substância lítio, sendo 56 requisições feitas por empresas de pequeno porte, 42 por 

empresas de grande porte, 772 por empresas de médio porte e 172 requerimentos 

por pessoas físicas, totalizando uma área de aproximadamente 2.072.907,75 

hectares. Ademais, dentro destes grupos se destacam alguns requerentes, tanto pelo 
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número de processos em aberto, quanto pelas áreas pleiteadas. Acerca das pessoas 

físicas, por exemplo, um único requerente se destacou por ter solicitado mais de 

17.000 hectares, ultrapassando as áreas demandadas por empresas de médio e 

grande porte presentes na mídia, como por exemplo, a Sigma Mineração S.A., a 

Companhia Brasileira de Lítio - CBL, a MGLIT Empreendimentos LTDA, dentre outras. 

Outro dado relevante é sobre os requerentes de médio porte que possuem um 

destaque majoritário pelo grande número de processos e grandes áreas demandas. 

Em virtude disso, temos como destaque a empresa FOXFIRE METAL LTDA com mais 

de 82 processos em aberto, ocupando a área total de 124.851,67 hectares, 

ultrapassando as áreas demandadas pelas empresas de pequeno e médio porte 

juntas. Dessa forma, a concentração de áreas demandadas por poucos requerentes, 

tanto pessoas físicas quanto jurídicas, ressalta a urgente necessidade de uma análise 

detalhada sobre os impactos socioambientais do avanço da mineração de lítio nas 

bacias do Jequitinhonha e Mucuri, especialmente no que tange às consequências 

para os territórios tradicionais. 

 
Palavras-chave: Mineração. Bacia hidrográfica do Jequitinhonha. Bacia hidrográfica 

do Mucuri. Minério de Lítio. Impactos Socioambientais. 
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TAQUARIL DOS FIALHOS: TERRITÓRIO E RESISTÊNCIA EM UMA 

COMUNIDADE CAMPONESA TRADICIONAL NA BAHIA 

 
Jéssica Caroline Moura Conceição Pereira 

Universidade do Estado da Bahia (UNEB) 

 

Em 2023 foi realizado um estudo etnogr§fico intitulado ñTaquaril dos Fialhos: 

parentesco, produção, fé e território em uma comunidade camponesa na Bahiaò, que 

teve como principal objetivo interpretar conhecimentos e práticas que emanam das 

memórias dos moradores de Taquaril dos Fialhos, comunidade camponesa situada 

no município de Licínio de Almeida, na Bahia. A definição desse objetivo foi resultado 

de um processo dialógico entre a autora e a comunidade, como resposta a um 

interesse em comum: construir um trabalho que se incorporasse às estratégias de 

luta forjadas por Taquaril dos Fialhos num contexto de valorização e defesa do 

território. Neste estudo, Taquaril dos Fialhos é interpretada como um território-abrigo 

há mais de um século para famílias que preservam e cultivam os recursos naturais 

disponíveis na área. É lá onde se fortalece, a cada dia, o sentimento de pertencimento 

dos moradores ao território e onde são elaborados sentidos próprios relativos à 

sociabilidade e cultura, que dão condições para a reprodução social do grupo. No 

entanto, os projetos de exploração extrativo-mineral em área da comunidade, nos 

moldes como têm sido projetados e executados, têm colocado em risco a 

permanência dos moradores no território à medida que reduzem a natureza local a 

recurso, podendo inviabilizar a prática da agricultura familiar, a criação animal e a 

utilização dos recursos hídricos. Assim, observou-se que, em Taquaril dos Fialhos, 

há um entendimento orientador de que é imperioso inverter o caos e ordenar a 

sobrevivência, a conservação da vida e do grupo. Partindo dessa compreensão, as 

memórias dos moradores de Taquaril dos Fialhos foram interpretadas a partir de 

construções simbólicas na oralidade, nos objetos de herança, nas normas de 

parentesco e de acesso à terra, na solidariedade, na fé e na defesa pelo direito ao 

território em que vivem. Para tanto, alguns dos referenciais teóricos utilizados foram 

Halbwachs (1990), através da sua concepção sobre memória; Geertz (1997; 2008), 

no que concerne ao simbólico; Woortmann (1959; 1999; 2007), Woortmann & 

Woortmann (1997) e Camarote (2010) em estudos sobre terra, trabalho, família e 

território de reciprocidade no campo; Santos (2007) numa discussão sobre fé e 

religiosidade; e Antonino (2019) na leitura do território de Taquaril dos Fialhos, com 

base no que o autor denomina por território-abrigo e território extrativo-mineral. A 

oralidade foi a grande viabilizadora deste trabalho. Por meio dela, foi possível acessar 

a história e sentimentos dessa comunidade tradicional camponesa do sertão baiano. 

Também foi possível acessar fontes documentais extremamente relevantes sobre os 

modos de vida e as relações sociais que se estabelecem no território. Em suma, esse 

estudo trata de uma história viva, compartilhada através de narrativas que são, 

conforme os dizeres do antropólogo Alfredo Wagner Berno de Almeida, ño que vivem, 
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acreditam e enfatizam como dando sentido à sua organização socialò (Almeida, 2006, 

p. 36). 

 
Palavras-chave: Memória. Parentesco. Solidariedade. Território. 
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CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS EM PIATÃ-BA: A LUTA DAS COMUNIDADES 

QUILOMBOLAS CONTRA A MINERAÇÃO DE FERRO 

 
Naiara Ramalho 

Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) 

 
Vanúsia Sousa dos Santos 

Universidade Católica do Salvador (UCSAL) e Movimento pela Soberania Popular na 

Mineração (MAM) 

 

Ao observar o cenário da crescente especulação mineral no atual modelo de 

desenvolvimento econômico mundial, grandes empresas têm se instalado para 

explorar recursos minerais sem consultar previamente as comunidades locais e sem 

realizar estudos adequados dos reais impactos socioambientais de suas atividades 

sob os territórios. Este trabalho visa apresentar a contextualização do conflito entre a 

empresa Brazil Iron Ltda e as comunidades tradicionais e quilombolas, denominadas 

Mocó e Bocaina. Descreve o conflito socioambiental existente na região, a partir da 

percepção comunitária sobre os impactos ambientais relacionados com a mineração 

de ferro, representado através de um diagnóstico geoambiental da área. Os pontos 

visitados foram aqueles que embasaram as denúncias das comunidades atingidas, 

realizadas entre 2020-2021, envolvendo abalo e/ou desabamento de edificações, 

recorrente poeira particulada em suspensão que atinge as casas, plantações e 

recursos hídricos relevantes para as comunidades, dentre outras questões, com isso 

afetando diretamente a qualidade de vida, saúde e prejudicando uma das principais 

fontes de sustento de algumas famílias, a agricultura familiar. O trabalho foi feito em 

regime de pesquisa-ação, a convite das comunidades, junto com a Frente Ambiental 

de Piatã e a Associação dos Moradores das Comunidades Quilombolas de Bocaina, 

Carrapicho e Capão, em dezembro/2020, enfrentando, dentre outras dificuldades o 

período da pandemia. A região do conflito com a empresa de mineração situa-se na 

Chapada Diamantina, centro da Bahia, na zona rural do município de Piatã, marcado 

por aspectos da geodiversidade relevantes. A região é divisora de água entre as mais 

importantes bacias hidrográficas do Estado: Rio de Contas e Paraguaçu, além do 

Paramirim, sub-bacia do Rio São Francisco, o qual abriga um contexto hídrico 

importante para o semiárido baiano. Com a conclusão do mapeamento geoambiental, 

pode-se verificar dentro da metodologia de avaliação ambiental adotada, ocorrência 

de impactos consideráveis num raio de até 5km da mina, afetando recursos 

importantes para a saúde, manutenção da soberania e do bem viver desses povos 

tradicionais. 

 
Palavras-chave: Conflito Socioambiental. Chapada Diamantina. Geologia Ambiental. 

Brazil Iron. 
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SEÇÃO 4 - MINICURSOS E 

OFICINAS 
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PROTOCOLO DE CONSULTA PRÉVIA 

 
Juliana de Athayde Fraga; Leila D'Andreamatteo; Natiele Santos 
Associação de Advogados de Trabalhadores Rurais no Estado da Bahia - AATR 

 
Aline Gallo; Márcio Adriano Lima Camargo 
Cáritas Brasileira Regional Nordeste 3 

Os Protocolos Comunitários de Consulta são um instrumento para a participação 

política de Povos e Comunidades Tradicionais em decisões que possam direta ou 

indiretamente afetar seus territórios, modo de vida ou identidade cultural, para a 

efetivação do Direito ao Consentimento e à Consulta Prévia Livre e Informada, 

estabelecido na Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho ï OIT. 

Através do Protocolo o(s) povo(s) de determinado(s) território(s) registram e 

sistematizam seus costumes, procedimentos e saberes orais, dando publicidade ao 

modo - princípios e regras - como consideram adequada e respeitosa a realização da 

Consulta pelo Estado. Mas, também, contam sua história, afirmam sua 

autoidentificação e defendem a autodemarcação de seus territórios. Nesse sentido, 

os Protocolos Autônomos são também manifestação do princípio da 

autodeterminação dos povos. Por isso, apesar de não serem indispensáveis à 

realização da Consulta de que trata a Convenção 169 da OIT, sua elaboração pode 

ser uma importante estratégia para o enfrentamento aos conflitos provocados pela 

exploração mineral e por outros empreendimentos que ameaçam os povos 

campesinos, indígenas, quilombolas e tantos outros povos e comunidades 

tradicionais. A partir de exemplos de diversos Protocolos, das experiências das 

comunidades presentes, e das experiências da AATR e da Cáritas na assessoria a 

comunidades na construção seus próprios Protocolos, este minicurso aborda alguns 

conhecimentos técnicos e políticos e propõe reflexões sobre a elaboração e utilização 

dos Protocolos Autônomos. Estes, compreendidos não como um manual, mas como 

processo de auto-organização, formação e fortalecimento de vínculos comunitários; 

enquanto metodologia de defesa e efetivação de direitos sociais, étnicos, culturais, 

territoriais e ambientais. 

 

COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO MINERAL ï CFEM 
 

Maryângela Ribeiro de Aquino Lira Lopes 
Universidade do Estado da Bahia (UNEB - Campus III) 

Este minicurso sobre a Compensação Financeira pela Exploração Mineral (CFEM) 

tem por objetivo apresentar e refletir sobre conceito, marcos legais, fato gerador, 

administração, natureza jurídica, distribuição e procedimentos administrativos, além 

de proporcionar reflexões críticas acerca da publicidade e transparência na 

distribuição e aplicação dos recursos da CFEM aos municípios impactados direta ou 

indiretamente pelos empreendimentos minerários. Ademais, foram apresentados os 

resultados e discussões da pesquisa realizada sobre a gestão e eficácia da 

Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM), para a 
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melhoria da condição de vida da população impactada pela mineração em seis 

municípios baianos, entre os anos de 2010 e 2019. Utilizou-se, para tanto, de uma 

metodologia participativa, criadora e crítico-reflexiva, possibilitando que os 

participantes contextualizassem e problematizassem o tema em discussão, no 

sentido de garantir um maior envolvimento dos mesmos. 

 

OFICINA DE CARTOGRAFIA SOCIAL 
 

Paula Regina De Oliveira Cordeiro 

Universidade Federal Fluminense (UFF) 

 

Este minicurso propõe uma introdução à cartografia social como ferramenta de 

resistência e produção de conhecimento territorial em contextos marcados por 

conflitos minerários. A partir de uma abordagem participativa e contra-hegemônica, 

discutiremos como comunidades afetadas por empreendimentos de mineração têm 

utilizado práticas cartográficas para narrar suas experiências, denunciar violações e 

projetar cenários de conflito e resistência. A cartografia, nesse sentido, torna-se 

instrumento estratégico para evidenciar os impactos socioambientais, identificar os 

atores envolvidos, visibilizar formas de violência e antecipar desdobramentos no 

território. Além disso, é uma metodologia potente para sistematizar processos 

coletivos, permitindo a articulação de múltiplas variáveis - como os vínculos entre 

conflitos minerários, acesso à saúde, segurança hídrica e violações de direitos - e 

oferecendo uma leitura territorial integrada que fortalece a mobilização social e 

política. 

 

FUNDAMENTOS DE GEOÉTICA 

 
Ana Virginia Alves de Santana e Simone Cerqueira Pereira Cruz 
Universidade Federal da Bahia (UFBA) 

O minicurso apresenta os conceitos fundamentais sobre geoética, especialmente 

aqueles relacionados com as atividades de pesquisa/exploração e explotação de 

bens minerais, com ênfase em territórios ricos em geodiversidade e ocupados por 

comunidades tradicionais. A geoética visa o debate e a ação para promoção da 

defesa dos direitos da natureza e humanos, com a premissa que os recursos 

terrestres abióticos são um património comum, limitado, não renovável na escala 

humana e que deve ser partilhado com justiça social. Os estudos científicos do meio 

abiótico, bem como a divulgação dos resultados, devem ser pautados com rigor. São 

esses estudos que vão munir as comunidades de elementos para decidir sobre as 

relações sociais em seus territórios. Neste contexto, a educação, formal e informal, 

decolonial, desde o nível básico ao superior, para um olhar científico diante das 

características distintas dos diversos territórios abióticos, mas com um olhar sensível 

e a inclusão das comunidades no modelo mineral local, com respeito à sabedoria 

ancestral, é o eixo principal do minicurso. 
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SEÇÃO 5 - BANNERS 
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